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DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO 

E FUNÇÃO PÚBLICA

Avisos

Despacho n.º 001/DIR/DES/2025

Nos termos do artigo 10.º da Lei n.º 15/2009, dos artigos 22.º 
e 23.º do Regulamento Administrativo n.º 26/2009, da alínea 5) 
do artigo 4.º do Regulamento Administrativo n.º 24/2011 e do 
n.º 3 do Despacho do Secretário para a Administração e Justiça 
n.º 16/2024, determino:

1. São delegadas e subdelegadas na subdirectora da Direcção 
dos Serviços de Administração e Função Pública, Joana Maria 
Noronha, as seguintes competências para: 

1) Dirigir e coordenar o Departamento de Planeamento e 
Recrutamento dos Trabalhadores dos Serviços Públicos, o De-
partamento das Relações entre os Trabalhadores dos Serviços 
Públicos, a Divisão de Apoio Técnico-Eleitoral e a Divisão 
Administrativa e Financeira;

2) Exercer, no âmbito das subunidades mencionadas na alí-
nea anterior, as seguintes competências:

(1) Aprovar, anualmente, o mapa de férias do pessoal;

(2) Autorizar os pedidos de gozo de férias dos trabalhadores 
e decidir sobre justificação de faltas dos seus subordinados;

(3) Conceder licença especial e licença sem vencimento de 
curta duração e autorizar a transferência de férias por motivos 
pessoais ou por conveniência de serviço;

(4) Autorizar a prestação de serviços em regime de horas ex-
traordinárias até ao limite legalmente previsto; 

(5) Autorizar o gozo da compensação por dedução no horá-
rio normal de trabalho pela prestação de trabalho extraordiná-
rio ou pela prestação de trabalho em períodos de dispensa de 
comparência ao serviço;

(6) Autorizar a apresentação dos trabalhadores e seus fami-
liares à Junta de Saúde, que funciona no âmbito dos Serviços 
de Saúde;

(7) Autorizar as deslocações dos trabalhadores, até ao limite 
de um dia;

(8) Autorizar a informação, consulta ou passagem de certi-
dões de documentos arquivados nas subunidades que dirige e 
coordena, com exclusão dos excepcionados por lei;

(9) Proceder à assinatura e encaminhamento de correspon-
dência e expediente que não careça de decisão e que, por natu-
reza, não caiba especialmente à directora;

3) Assinar os diplomas de provimento;
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4) Assinar, em nome da Região Administrativa Especial de 
Macau, os contratos administrativos de provimento com os tra-
balhadores a recrutar e eventuais averbamentos posteriores;

5) Autorizar a renovação dos contratos administrativos de 
provimento, desde que não implique alteração das condições 
remuneratórias;

6) Assinar as guias de apresentação aos Serviços Públicos 
da Região Administrativa Especial de Macau, os documentos 
comprovativos de contagem e liquidação do tempo de serviço 
prestado pelo pessoal da Direcção dos Serviços de Adminis-
tração e Função Pública e, ainda, as declarações e quaisquer 
documentos similares, comprovativos da situação jurídico-
-funcional ou remuneratória do mesmo pessoal; 

7) Passar as certidões de processos individuais;

8) Assinar os cartões de acesso a cuidados de saúde dos tra-
balhadores e seus familiares;

9) Assinar a correspondência de mero expediente necessária 
à instrução e tramitação dos processos e à execução das deci-
sões tomadas superiormente;

10) Autorizar a atribuição dos prémios de antiguidade e de 
tempo de contribuição e dos subsídios de residência e de famí-
lia;

11) Autorizar a atribuição das ajudas de custo diárias, adian-
tamentos, ajudas de custo de embarque e despesas com trans-
porte no local da missão oficial até ao limite de três dias;

12) Autorizar o seguro de pessoal, material e equipamento, 
imóveis e viaturas da Direcção dos Serviços de Administração 
e Função Pública;

13) Autorizar o abate à carga de bens patrimoniais que fo-
rem julgados incapazes para o serviço;

14) Autorizar os pedidos para aluguer de instalações;

15) Assinar requisições de pagamento de despesas previa-
mente autorizadas;

16) Autorizar a satisfação de pedidos de requisição de arti-
gos de consumo corrente, a afectação e distribuição de mobili-
ário, equipamento, instalações e produtos de consumo corren-
te, desde que não envolvam a realização adicional de despesas;

17) Autorizar despesas com a realização de obras e a aquisi-
ção de bens e serviços por força das dotações inscritas no capí-
tulo da tabela de despesas do Orçamento da Região Adminis-
trativa Especial de Macau relativo à Direcção dos Serviços de 
Administração e Função Pública, até ao montante de 500 000 
patacas, sendo este valor reduzido a metade quando tenha sido 
dispensada a consulta;

18) Autorizar ainda, para além das despesas referidas na 
alínea anterior, as despesas decorrentes de encargos mensais 
certos, necessários ao funcionamento da Direcção dos Serviços 
de Administração e Função Pública, como sejam os de arren-
damento de instalações e aluguer de bens móveis, pagamento 
de electricidade e água, serviços de limpeza, despesas de con-
domínio ou outras da mesma natureza;
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19) Aceitar e restituir os montantes depositados como cau-
ção, cancelar garantias bancárias e extinguir seguros-caução, 
bem como restituir quantias retidas como garantia ou a qual-
quer outro título apresentadas em processos de obras ou aqui-
sição de bens e serviços.

2. Dos actos praticados no uso das competências ora delega-
das e subdelegadas cabe recurso hierárquico necessário.

3. A delegada e subdelegada podem subdelegar no pessoal 
de chefia das subunidades delas dependentes as competências 
que julguem adequadas ao bom funcionamento dos serviços.

4. As competências ora delegadas e subdelegadas são feitas 
sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

5. São ratificados os actos praticados pela delegada e subde-
legada, no âmbito do presente despacho de delegação e subde-
legação de competências, desde 20 de Dezembro de 2024.

6. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente 
despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.

(Homologado por despacho do Ex.mo Senhor Secretário para a 

Administração e Justiça, de  27 de Dezembro de 2024).

Direcção dos Serviços de Administração e Função Pública, 
aos 2 de Janeiro de 2025.

A Directora dos Serviços, Ng Wai Han.

(Custo desta publicação $ 5 805,00)

Despacho n.º 002/DIR/DES/2025

Nos termos do artigo 10.º da Lei n.º 15/2009, dos artigos 22.º 
e 23.º do Regulamento Administrativo n.º 26/2009, da alínea 5) 
do artigo 4.º do Regulamento Administrativo n.º 24/2011 e do 
n.º 3 do Despacho do Secretário para a Administração e Justi-
ça n.º 16/2024, determino:

1. São delegadas e subdelegadas na subdirectora da Direcção 
dos Serviços de Administração e Função Pública, Lo Kin I, as 
seguintes competências para: 

1) Dirigir e coordenar o Centro de Formação para os Traba-
lhadores dos Serviços Públicos, o Departamento dos Assuntos 
Linguísticos e o Centro de Informações ao Público;

2) Exercer, no âmbito das subunidades mencionadas na alí-
nea anterior, as seguintes competências:

(1) Aprovar, anualmente, o mapa de férias do pessoal;

(2) Autorizar os pedidos de gozo de férias dos trabalhadores 
e decidir sobre justificação de faltas dos seus subordinados;

(3) Conceder licença especial e licença sem vencimento de 
curta duração e autorizar a transferência de férias por motivos 
pessoais ou por conveniência de serviço;

(4) Autorizar a prestação de serviços em regime de horas ex-
traordinárias até ao limite legalmente previsto; 
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(5) Autorizar o gozo da compensação por dedução no horá-
rio normal de trabalho pela prestação de trabalho extraordiná-
rio ou pela prestação de trabalho em períodos de dispensa de 
comparência ao serviço;

(6) Autorizar a apresentação dos trabalhadores e seus fami-
liares à Junta de Saúde, que funciona no âmbito dos Serviços 
de Saúde;

(7) Autorizar as deslocações dos trabalhadores, até ao limite 
de um dia;

(8) Autorizar a informação, consulta ou passagem de certi-
dões de documentos arquivados nas subunidades que dirige e 
coordena, com exclusão dos excepcionados por lei;

(9) Autorizar a realização de despesas relativas a cursos de 
formação profissional e especial até ao montante de 150 000 
patacas;

(10) Autorizar o pagamento de senhas de presença aos intér-
pretes-tradutores nos termos da legislação aplicável;

(11) Proceder à assinatura e encaminhamento de correspon-
dência e expediente que não careça de decisão e que, por natu-
reza, não caiba especialmente à directora.

2. Dos actos praticados no uso das competências ora delega-
das e subdelegadas cabe recurso hierárquico necessário.

3. A delegada e subdelegada podem subdelegar no pessoal 
de chefia das subunidades delas dependentes as competências 
que julguem adequadas ao bom funcionamento dos serviços.

4. As competências ora delegadas e subdelegadas são feitas 
sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

5. São ratificados os actos praticados pela delegada e subde-
legada, no âmbito do presente despacho de delegação e subde-
legação de competências, desde 20 de Dezembro de 2024.

6. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente 
despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.

(Homologado por despacho do Ex.mo Senhor Secretário para a 

Administração e Justiça, de 27 de Dezembro de 2024).

Direcção dos Serviços de Administração e Função Pública, 
aos 2 de Janeiro de 2025.

A Directora dos Serviços, Ng Wai Han.

(Custo desta publicação $ 3 240,00)

Despacho n.º 003/DIR/DES/2025

Nos termos do artigo 10.º da Lei n.º 15/2009, dos artigos 22.º 
e 23.º do Regulamento Administrativo n.º 26/2009, da alínea 
5) do artigo 4.º do Regulamento Administrativo n.º 24/2011 
e do n.º 3 do Despacho do Secretário para a Administração e 
Justiça n.º 16/2024, determino:

1. São delegadas e subdelegadas no subdirector da Direcção 
dos Serviços de Administração e Função Pública, Chan Chi 
Kin, as seguintes competências para: 
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1) Dirigir e coordenar o Centro de Estudos da Administração 
Pública, o Departamento do Desempenho e Funcionamento 
Organizacional e o Departamento dos Assuntos do Governo 
Electrónico;

2) Exercer, no âmbito das subunidades mencionadas na 
alínea anterior, as seguintes competências:

(1) Aprovar, anualmente, o mapa de férias do pessoal;

(2) Autorizar os pedidos de gozo de férias dos trabalhadores 
e decidir sobre justificação de faltas dos seus subordinados; 

(3) Conceder licença especial e licença sem vencimento de 
curta duração e autorizar a transferência de férias por motivos 
pessoais ou por conveniência de serviço;

(4) Autorizar a prestação de serviços em regime de horas ex-
traordinárias até ao limite legalmente previsto; 

(5) Autorizar o gozo da compensação por dedução no 
horário normal de trabalho pela prestação de trabalho ex-
traordinário ou pela prestação de trabalho em períodos de dis-
pensa de comparência ao serviço;

(6) Autorizar a apresentação dos trabalhadores e seus famili-
ares à Junta de Saúde, que funciona no âmbito dos Serviços de 
Saúde;

(7) Autorizar as deslocações dos trabalhadores, até ao limite 
de um dia;

(8) Autorizar a informação, consulta ou passagem de cer-
tidões de documentos arquivados nas subunidades que dirige e 
coordena, com exclusão dos excepcionados por lei; 

(9) Proceder à assinatura e encaminhamento de corres-
pondência e expediente que não careça de decisão e que, por 
natureza, não caiba especialmente à directora.

2. Dos actos praticados no uso das competências ora delega-
das e subdelegadas cabe recurso hierárquico necessário.

3. A delegada e subdelegada podem subdelegar no pessoal 
de chefia das subunidades delas dependentes as competências 
que julguem adequadas ao bom funcionamento dos serviços.

4. As competências ora delegadas e subdelegadas são feitas 
sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

5. São ratificados os actos praticados pelo delegado e subdele-
gado, no âmbito do presente despacho de delegação e subdelega-
ção de competências, desde 20 de Dezembro de 2024.

6. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente 
despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.

(Homologado por despacho do Ex.mo Senhor Secretário para a 

Administração e Justiça, de 27 de Dezembro de 2024).

Direcção dos Serviços de Administração e Função Pública, 
aos 2 de Janeiro de 2025.

A Directora dos Serviços, Ng Wai Han.

(Custo desta publicação $ 2 970,00)
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DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DE IDENTIFICAÇÃO

Avisos

Despacho n.º 1/DSI/2024

Nos termos do artigo 10.º da Lei n.º 15/2009, dos artigos 22.º 
e 23.º do Regulamento Administrativo n.º 26/2009 e do n.º 3 do 
Despacho do Secretário para a Administração e Justiça 
n.º 18/2024, determino:

1. São delegadas e subdelegadas na subdirectora da Direcção 
dos Serviços de Identificação, Lo Pin Heng, as minhas compe-
tências próprias e subdelegadas seguintes:

1) Dirigir e coordenar o Departamento de Assuntos Gené-
ricos, a Divisão do Registo Criminal e a Divisão do Registo de 
Associação e Fundação;

2) Exercer as seguintes competências em relação às subuni-
dades orgânicas referidas na alínea anterior:

(1) Aprovar o mapa de férias do pessoal;

(2) Autorizar os pedidos de gozo de férias e decidir sobre 
justificação de faltas do pessoal;

(3) Autorizar o gozo de licença especial e de licença sem 
vencimento de curta duração e a transferência de férias por 
motivos pessoais ou por conveniência de serviço;

(4) Autorizar a prestação de serviço em regime de horas ex-
traordinárias, até ao limite legalmente previsto;

(5) Autorizar o gozo da compensação por dedução no horá-
rio normal de trabalho pela prestação de trabalho extraordiná-
rio ou pela prestação de trabalho em períodos de dispensa de 
comparência ao serviço;

(6) Autorizar a missão oficial de serviço com duração não 
excedente a um dia, bem como a atribuição das respectivas 
ajudas de custo diárias, adiantamentos, ajudas de custo de em-
barque e despesas com transporte no local da missão oficial;

3) Autorizar a informação, consulta ou passagem de certi-
dões de documentos arquivados na Direcção dos Serviços de 
Identificação, com exclusão dos excepcionados por lei;

4) Autorizar despesas de representação até ao montante de 
5 000 patacas;

5) Outorgar, em nome da Região Administrativa Especial de 
Macau, em todos os instrumentos públicos relativos a contratos 
que devam ser lavrados no âmbito da Direcção dos Serviços de 
Identificação;

6) Assinar o expediente dirigido a entidades e organismos 
da Região Administrativa Especial de Macau e do exterior no 
âmbito das atribuições da Direcção dos Serviços de Identifica-
ção;

7) Autorizar os pedidos de isenção de taxas no âmbito das 
atribuições da Direcção dos Serviços de Identificação;

8) Apreciar e decidir sobre pedidos do Certificado de Con-
firmação do Direito de Residência.
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2. Dos actos praticados no uso das competências ora delega-
das e subdelegadas, cabe recurso hierárquico necessário, com 
excepção dos actos praticados pela subdirectora, Lo Pin Heng, 
no âmbito da competência referida na alínea 8) do n.º 1.

3. A delegada e subdelegada pode subdelegar no pessoal de 
chefia das subunidades dela dependentes as competências que 
julgue adequadas ao bom funcionamento dos serviços.

4. As competências ora delegadas e subdelegadas são feitas 
sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

5. São ratificados os actos praticados pela delegada e sub-
delegada, no âmbito da presente delegação e subdelegação de 
competências, desde 20 de Dezembro de 2024.

6. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente 
despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.

(Homologado por despacho do Ex.mo Senhor Secretário para a 

Administração e Justiça, de 27 de Dezembro de 2024).

Direcção dos Serviços de Identificação, aos 27 de Dezembro 
de 2024.

O Director dos Serviços, Chao Wai Ieng.

(Custo desta publicação $ 3 510,00)

Despacho n.º 2/DSI/2024

Nos termos do artigo 10.º da Lei n.º 15/2009, dos artigos 
22.º e 23.º do Regulamento Administrativo n.º 26/2009 e do 
n.º 3 do Despacho do Secretário para a Administração e Jus-
tiça n.º 18/2024, determino:

1. São delegadas e subdelegadas na subdirectora da Direcção 
dos Serviços de Identificação, Chan Un Lai, as minhas compe-
tências próprias e subdelegadas seguintes:

1) Dirigir e coordenar o Departamento de Estudos da Explo-
ração e Administração do Arquivo e a Divisão Administrativa 
e Financeira;

2) Exercer as seguintes competências em relação às subuni-
dades orgânicas referidas na alínea anterior:

(1) Aprovar o mapa de férias do pessoal;

(2) Autorizar os pedidos de gozo de férias e decidir sobre 
justificação de faltas do pessoal;

(3) Autorizar o gozo de licença especial e de licença sem 
vencimento de curta duração e a transferência de férias por 
motivos pessoais ou por conveniência de serviço;

(4) Autorizar a prestação de serviço em regime de horas ex-
traordinárias, até ao limite legalmente previsto;

(5) Autorizar o gozo da compensação por dedução no horá-
rio normal de trabalho pela prestação de trabalho extraordiná-
rio ou pela prestação de trabalho em períodos de dispensa de 
comparência ao serviço;

(6) Estabelecer as escalas de serviço;
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(7) Autorizar o gozo do dia de descanso compensatório dos 
trabalhadores por turnos;

(8) Autorizar a missão oficial de serviço com duração não 
excedente a um dia, bem como a atribuição das respectivas 
ajudas de custo diárias, adiantamentos, ajudas de custo de em-
barque e despesas com transporte no local da missão oficial;

3) Autorizar a nomeação provisória e a recondução do pes-
soal da Direcção dos Serviços de Identificação, bem como a 
conversão de nomeação provisória em definitiva e a nomeação 
em regime de comissão de serviço do pessoal não inserido em 
carreira do mesmo grupo de pessoal e a sua nomeação definiti-
va;

4) Assinar, em nome da Região Administrativa Especial de 
Macau, todos os contratos administrativos de provimento e 
eventuais averbamentos posteriores;

5) Autorizar a renovação dos contratos administrativos de 
provimento do pessoal da Direcção dos Serviços de Identifica-
ção, desde que não implique alteração das condições remune-
ratórias;

6) Autorizar a mudança de escalão nas categorias das carrei-
ras de pessoal do quadro e do pessoal contratado por contrato 
administrativo de provimento da Direcção dos Serviços de 
Identificação e a alteração dos tais contratos administrativos 
de provimento daí resultantes;

7) Assinar as guias de apresentação aos Serviços Públicos 
da Região Administrativa Especial de Macau, os documentos 
comprovativos de contagem e liquidação do tempo de servi-
ço prestado pelos trabalhadores da Direcção dos Serviços de 
Identificação e, ainda, as declarações e quaisquer documentos 
similares, comprovativos da situação jurídico-funcional ou re-
muneratória dos mesmos trabalhadores;

8) Determinar a exoneração do pessoal da Direcção dos Ser-
viços de Identificação;

9) Autorizar o reingresso após o gozo de licença sem venci-
mento de longa duração e o pedido de regresso ao serviço após 
suspensão do contrato;

10) Passar certidões de processos individuais;

11) Assinar os cartões de acesso a cuidados de saúde do pes-
soal da Direcção dos Serviços de Identificação e seus familia-
res;

12) Autorizar a atribuição de subsídios, compensação pecu-
niária e acréscimo de remuneração pela prestação de trabalho 
extraordinário, previstos no Estatuto dos Trabalhadores da 
Administração Pública de Macau, a atribuição dos prémios 
de antiguidade e subsídios previstos na Lei n.º 2/2011 (Regime 
do prémio de antiguidade e dos subsídios de residência e de 
família) ou nos contratos e a atribuição do prémio de tempo de 
contribuição previsto no Regime de Previdência dos Trabalha-
dores dos Serviços Públicos, estabelecido pela Lei n.º 8/2006;

13) Autorizar a restituição de documentos que não sejam 
pertinentes à garantia de compromissos ou à execução de con-
tratos com a Direcção dos Serviços de Identificação ou com a 
Região Administrativa Especial de Macau;
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14) Autorizar a informação, consulta ou passagem de certi-
dões de documentos arquivados na Direcção dos Serviços de 
Identificação, com exclusão dos excepcionados por lei;

15) Autorizar os seguros de pessoal, material e equipamen-
tos, imóveis e viaturas;

16) Autorizar despesas com a realização de obras e a aqui-
sição de bens e serviços por força das dotações inscritas no 
capítulo da tabela de despesas do Orçamento da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau relativo à Direcção dos Serviços 
de Identificação, até ao montante de 30 000 patacas;

17) Autorizar, para além das despesas referidas na alínea an-
terior, as decorrentes de encargos mensais certos, necessários 
ao funcionamento dos serviços, como sejam os de arrendamen-
to de instalações e aluguer de bens móveis, pagamento de elec-
tricidade e água, serviços de limpeza, despesas de condomínio 
ou outras da mesma natureza;

18) Autorizar despesas de representação até ao montante de 
5 000 patacas;

19) Autorizar o abate à carga de bens patrimoniais afectos 
à Direcção dos Serviços de Identificação, que forem julgados 
incapazes para o serviço;

20) Outorgar, em nome da Região Administrativa Especial 
de Macau, em todos os instrumentos públicos relativos a con-
tratos que devam ser lavrados no âmbito da Direcção dos Ser-
viços de Identificação;

21) Assinar o expediente dirigido a entidades e organismos 
da Região Administrativa Especial de Macau e do exterior no 
âmbito das atribuições da Direcção dos Serviços de Identifica-
ção;

22) Autorizar os pedidos de isenção de taxas no âmbito das 
atribuições da Direcção dos Serviços de Identificação.

2. Dos actos praticados no uso das competências ora delega-
das e subdelegadas, cabe recurso hierárquico necessário.

3. A delegada e subdelegada pode subdelegar no pessoal de 
chefia das subunidades dela dependentes as competências que 
julgue adequadas ao bom funcionamento dos serviços.

4. As competências ora delegadas e subdelegadas são feitas 
sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

5. São ratificados os actos praticados pela delegada e sub-
delegada, no âmbito da presente delegação e subdelegação de 
competências, desde 20 de Dezembro de 2024.

6. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente 
despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.

(Homologado por despacho do Ex.mo Senhor Secretário para a 

Administração e Justiça, de 27 de Dezembro de 2024).

Direcção dos Serviços de Identificação, aos 27 de Dezembro 
de 2024.

O Director dos Serviços, Chao Wai Ieng.

(Custo desta publicação $ 6 210,00)
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Despacho n.º 3/DSI/2024

Nos termos do artigo 10.º da Lei n.º 15/2009, dos artigos 22.º e 23.º 
do Regulamento Administrativo n.º 26/2009 e do n.º 3 do Despacho 
do Secretário para a Administração e Justiça n.º 18/2024, deter-
mino:

1. São delegadas e subdelegadas no chefe do Departamento 
de Identificação de Residentes da Direcção dos Serviços de 
Identificação, Lau David, as minhas competências próprias e 
subdelegadas seguintes:

1) Aprovar o mapa de férias dos seus subordinados;

2) Autorizar os pedidos de gozo de férias e decidir sobre jus-
tificação de faltas dos seus subordinados;

3) Autorizar a transferência de férias dos seus subordinados 
por motivos pessoais ou por conveniência de serviço;

4) Autorizar o gozo da compensação por dedução no horário 
normal de trabalho dos seus subordinados pela prestação de 
trabalho extraordinário ou pela prestação de trabalho em pe-
ríodos de dispensa de comparência ao serviço;

5) Apreciar e decidir sobre as requisições de material desti-
nado ao uso corrente;

6) Apreciar, decidir e emitir Bilhetes de Identidade de Re-
sidente da Região Administrativa Especial de Macau e atesta-
dos de residência, bem como certificar fotocópias dos referidos 
documentos;

7) Apreciar e decidir sobre pedidos de alteração dos dados 
pessoais constantes dos Bilhetes de Identidade de Residente da 
Região Administrativa Especial de Macau;

8) Apreciar e decidir sobre pedidos de actualização das 
informações presentes no circuito integrado dos Bilhetes de 
Identidade de Residente da Região Administrativa Especial de 
Macau;

9) Emitir documentos de confirmação da autenticidade dos 
Bilhetes de Identidade de Residente da Região Administrativa 
Especial de Macau;

10) Apreciar e decidir sobre pedidos de declaração de fale-
cimento e cancelar os Bilhetes de Identidade de Residente da 
Região Administrativa Especial de Macau por falecimento do 
titular;

11) Emitir certificados de documentos arquivados no âmbito 
das atribuições do Departamento de Identificação de Residen-
tes e certificar fotocópias extraídas dos documentos originais 
existentes no seu arquivo, excepto quando contenham matéria 
confidencial;

12) Assinar ofícios, comunicando despachos superiores, 
dirigidos a serviços públicos ou particulares da Região Ad-
ministrativa Especial de Macau, no âmbito das atribuições do 
Departamento de Identificação de Residentes, com excepção 
dos que se dirijam aos Gabinetes dos titulares dos principais 
cargos do Governo, Assembleia Legislativa e órgãos judiciais.

2. Dos actos praticados no uso das competências ora delega-
das e subdelegadas, cabe recurso hierárquico necessário.
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3. O delegado e subdelegado pode subdelegar no pessoal de 
chefia das subunidades dele dependentes as competências que 
julgue adequadas ao bom funcionamento dos serviços.

4. As competências ora delegadas e subdelegadas são feitas 
sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

5. São ratificados os actos praticados pelo delegado e sub-
delegado, no âmbito da presente delegação e subdelegação de 
competências, desde 20 de Dezembro de 2024.

6. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente 
despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.

(Homologado por despacho do Ex.mo Senhor Secretário para a 

Administração e Justiça, de 27 de Dezembro de 2024).

Direcção dos Serviços de Identificação, aos 27 de Dezembro 
de 2024.

O Director dos Serviços, Chao Wai Ieng.

(Custo desta publicação $ 3 240,00)

Despacho n.º 4/DSI/2024

Nos termos do artigo 10.º da Lei n.º 15/2009, dos artigos 22.º 
e 23.º do Regulamento Administrativo n.º 26/2009 e do n.º 3 do 
Despacho do Secretário para a Administração e Justiça n.º 18/2024, 
determino:

1. São delegadas e subdelegadas no chefe do Departamento 
de Documentos de Viagem da Direcção dos Serviços de Iden-
tificação, Ng Wan Leng, as minhas competências próprias e 
subdelegadas seguintes:

1) Aprovar o mapa de férias dos seus subordinados;

2) Autorizar os pedidos de gozo de férias e decidir sobre jus-
tificação de faltas dos seus subordinados;

3) Autorizar a transferência de férias dos seus subordinados 
por motivos pessoais ou por conveniência de serviço;

4) Autorizar o gozo da compensação por dedução no horário 
normal de trabalho dos seus subordinados pela prestação de 
trabalho extraordinário ou pela prestação de trabalho em 
períodos de dispensa de comparência ao serviço;

5) Apreciar e decidir sobre as requisições de material desti-
nado ao uso corrente;

6) Apreciar, decidir e emitir Passaportes da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau, Títulos de Viagem da Região 
Administrativa Especial de Macau e Títulos de Visita de Resi-
dentes de Macau à Região Administrativa Especial de Hong 
Kong, bem como certificar fotocópias dos referidos documen-
tos;

7) Emitir certificados de documentos arquivados no âmbito 
das atribuições do Departamento de Documentos de Viagem 
e certificar fotocópias extraídas dos documentos originais 
existentes no seu arquivo, excepto quando contenham matéria 
confidencial;
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8) Assinar ofícios, comunicando despachos superiores, diri-
gidos a serviços públicos ou particulares da Região Adminis-
trativa Especial de Macau, no âmbito das atribuições do De-
partamento de Documentos de Viagem, com excepção dos que 
se dirijam aos Gabinetes dos titulares dos principais cargos do 
Governo, Assembleia Legislativa e órgãos judiciais.

2. Dos actos praticados no uso das competências ora delega-
das e subdelegadas, cabe recurso hierárquico necessário.

3. As competências ora delegadas e subdelegadas são feitas 
sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

4. São ratificados os actos praticados pelo delegado e sub-
delegado, no âmbito da presente delegação e subdelegação de 
competências, desde 20 de Dezembro de 2024.

5. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente 
despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.

(Homologado por despacho do Ex.mo Senhor Secretário para a 

Administração e Justiça, de 27 de Dezembro de 2024).

Direcção dos Serviços de Identificação, aos 27 de Dezembro 
de 2024.

O Director dos Serviços, Chao Wai Ieng.

(Custo desta publicação $ 2 700,00)

Despacho n.º 5/DSI/2024

Nos termos do Despacho do Director da Direcção dos Ser-
viços de Identificação n.º 1/DSI/2024, de 27 de Dezembro de 
2024, homologado pelo Secretário para a Administração e Jus-
tiça, em 27 de Dezembro de 2024, determino:

1. São delegadas e subdelegadas na chefe do Departamento 
de Assuntos Genéricos da Direcção dos Serviços de Identifica-
ção, Ao Man Wa, as minhas competências próprias e subdele-
gadas seguintes:

1) Aprovar o mapa de férias dos seus subordinados;

2) Autorizar os pedidos de gozo de férias e decidir sobre jus-
tificação de faltas dos seus subordinados;

3) Autorizar a transferência de férias dos seus subordinados 
por motivos pessoais ou por conveniência de serviço;

4) Autorizar o gozo da compensação por dedução no horário 
normal de trabalho dos seus subordinados pela prestação de 
trabalho extraordinário ou pela prestação de trabalho em perí-
odos de dispensa de comparência ao serviço;

5) Apreciar e decidir sobre as requisições de material desti-
nado ao uso corrente;

6) Emitir certificados de documentos arquivados no âmbito 
das atribuições do Departamento de Assuntos Genéricos e 
certificar fotocópias extraídas dos documentos originais exis-
tentes no seu arquivo, excepto quando contenham matéria con-
fidencial;
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7) Assinar ofícios, comunicando despachos superiores, 
dirigidos a serviços públicos ou particulares da Região Ad-
ministrativa Especial de Macau, no âmbito das atribuições do 
Departamento de Assuntos Genéricos, com excepção dos que 
se dirijam aos Gabinetes dos titulares dos principais cargos do 
Governo, Assembleia Legislativa e órgãos judiciais.

2. Dos actos praticados no uso das competências ora delega-
das e subdelegadas, cabe recurso hierárquico necessário.

3. As competências ora delegadas e subdelegadas são feitas 
sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

4. São ratificados os actos praticados pela delegada e subde-
legada, no âmbito do presente despacho de delegação e subde-
legação de competências, desde 20 de Dezembro de 2024.

5. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente 
despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.

(Homologado por despacho do director dos Serviços de Identifi-

cação, de 31 de Dezembro de 2024).

Direcção dos Serviços de Identificação, aos 31 de Dezembro 
de 2024.

A Subdirectora dos Serviços, Lo Pin Heng.

(Custo desta publicação $ 2 430,00)

Despacho n.º 6/DSI/2024

Nos termos do Despacho do Director da Direcção dos Ser-
viços de Identificação n.º 1/DSI/2024, de 27 de Dezembro de 
2024, homologado pelo Secretário para a Administração e Jus-
tiça, em 27 de Dezembro de 2024, determino:

1. São delegadas e subdelegadas na chefe da Divisão do Re-
gisto Criminal da Direcção dos Serviços de Identificação, Xu 
Xin, as minhas competências próprias e subdelegadas seguin-
tes:

1) Aprovar o mapa de férias dos seus subordinados;

2) Autorizar os pedidos de gozo de férias e decidir sobre jus-
tificação de faltas dos seus subordinados;

3) Autorizar a transferência de férias dos seus subordinados 
por motivos pessoais ou por conveniência de serviço;

4) Autorizar o gozo da compensação por dedução no horário 
normal de trabalho dos seus subordinados pela prestação de 
trabalho extraordinário ou pela prestação de trabalho em perí-
odos de dispensa de comparência ao serviço;

5) Apreciar e decidir sobre as requisições de material desti-
nado ao uso corrente;

6) Apreciar, decidir e emitir certificados de registo criminal;

7) Apreciar, decidir e emitir outros certificados relacionados 
com a área de registo criminal;



N.º 2 — 8-1-2025	 BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — II SÉRIE	 93

( )

 

 $2,700.00

7/DSI/2024

1/DSI/2024

8) Emitir certificados de documentos arquivados no âmbito 
das atribuições da Divisão do Registo Criminal e certificar fo-
tocópias extraídas dos documentos originais existentes no seu 
arquivo, excepto quando contenham matéria confidencial;

9) Assinar ofícios, comunicando despachos superiores, 
dirigidos a serviços públicos ou particulares da Região Ad-
ministrativa Especial de Macau, no âmbito das atribuições da 
Divisão do Registo Criminal, com excepção dos que se dirijam 
aos Gabinetes dos titulares dos principais cargos do Governo, 
Assembleia Legislativa e órgãos judiciais.

2. Dos actos praticados no uso das competências ora delega-
das e subdelegadas, cabe recurso hierárquico necessário.

3. As competências ora delegadas e subdelegadas são feitas 
sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

4. São ratificados os actos praticados pela delegada e subde-
legada, no âmbito do presente despacho de delegação e subde-
legação de competências, desde 20 de Dezembro de 2024.

5. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente 
despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.

(Homologado por despacho do director dos Serviços de Identifi-

cação, de 31 de Dezembro de 2024).

Direcção dos Serviços de Identificação, aos 31 de Dezembro 
de 2024.

A Subdirectora dos Serviços, Lo Pin Heng.

(Custo desta publicação $ 2 700,00)

Despacho n.º 7/DSI/2024

Nos termos do Despacho do Director da Direcção dos Ser-
viços de Identificação n.º 1/DSI/2024, de 27 de Dezembro de 
2024, homologado pelo Secretário para a Administração e 
Justiça, em 27 de Dezembro de 2024, determino:

1. São delegadas e subdelegadas no chefe da Divisão do Re-
gisto de Associação e Fundação da Direcção dos Serviços de 
Identificação, Tong Wai Kit, as minhas competências próprias 
e subdelegadas seguintes:

1) Aprovar o mapa de férias dos seus subordinados;

2) Autorizar os pedidos de gozo de férias e decidir sobre jus-
tificação de faltas dos seus subordinados;

3) Autorizar a transferência de férias dos seus subordinados 
por motivos pessoais ou por conveniência de serviço;

4) Autorizar o gozo da compensação por dedução no horário 
normal de trabalho dos seus subordinados pela prestação de 
trabalho extraordinário ou pela prestação de trabalho em períodos 
de dispensa de comparência ao serviço;

5) Apreciar e decidir sobre as requisições de material desti-
nado ao uso corrente;

6) Apreciar, decidir e emitir certificados de registo de asso-
ciação e fundação;
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7) Apreciar, decidir e emitir outros certificados relacionados 
com a área de associação e fundação;

8) Emitir certificados de documentos arquivados no âmbito 
das atribuições da Divisão do Registo de Associação e Funda-
ção e certificar originais fotocópias extraídas dos documentos 
originais existentes no seu arquivo, excepto quando contenham 
matéria confidencial;

9) Assinar ofícios, comunicando despachos superiores, 
dirigidos a serviços públicos ou particulares da Região Ad-
ministrativa Especial de Macau, no âmbito das atribuições da 
Divisão do Registo de Associação e Fundação, com excepção 
dos que se dirijam aos Gabinetes dos titulares dos principais 
cargos do Governo, Assembleia Legislativa e órgãos judiciais.

2. Dos actos praticados no uso das competências ora delega-
das e subdelegadas, cabe recurso hierárquico necessário.

3. As competências ora delegadas e subdelegadas são feitas 
sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

4. São ratificados os actos praticados pelo delegado e subde-
legado, no âmbito do presente despacho de delegação e subde-
legação de competências, desde 20 de Dezembro de 2024.

5. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente 
despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.

(Homologado por despacho do director dos Serviços de Identifi-

cação, de 31 de Dezembro de 2024).

Direcção dos Serviços de Identificação, aos 31 de Dezembro 
de 2024.

A Subdirectora dos Serviços, Lo Pin Heng.

(Custo desta publicação $ 2 430,00)

Despacho n.º 8/DSI/2024

Nos termos do Despacho do Director da Direcção dos Ser-
viços de Identificação n.º 2/DSI/2024, de 27 de Dezembro de 
2024, homologado pelo Secretário para a Administração e Jus-
tiça, em 27 de Dezembro de 2024, determino:

1. São delegadas e subdelegadas na chefe da Divisão Admi-
nistrativa e Financeira da Direcção dos Serviços de Identifi-
cação, Cheong Lai Heng, as minhas competências próprias e 
subdelegadas seguintes:

1) Aprovar o mapa de férias dos seus subordinados;

2) Autorizar os pedidos de gozo de férias e decidir sobre jus-
tificação de faltas dos seus subordinados;

3) Autorizar a transferência de férias dos seus subordinados 
por motivos pessoais ou por conveniência de serviço;

4) Autorizar o gozo da compensação por dedução no horário 
normal de trabalho dos seus subordinados pela prestação de 
trabalho extraordinário ou pela prestação de trabalho em pe-
ríodos de dispensa de comparência ao serviço;
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5) Apreciar e decidir sobre as requisições de material desti-
nado ao uso corrente;

6) Assinar as guias de apresentação aos Serviços Públicos 
da Região Administrativa Especial de Macau, os documentos 
comprovativos de contagem e liquidação do tempo de servi-
ço prestado pelos trabalhadores da Direcção dos Serviços de 
Identificação e, ainda, as declarações e quaisquer documentos 
similares, comprovativos da situação jurídico-funcional ou re-
muneratória dos mesmos trabalhadores;

7) Passar certidões de processos individuais;

8) Assinar os cartões de acesso a cuidados de saúde do pes-
soal da Direcção dos Serviços de Identificação e seus familia-
res;

9) Emitir certificados de documentos arquivados no âmbito 
das atribuições da Divisão Administrativa e Financeira e certi-
ficar fotocópias extraídas dos documentos originais existentes 
no seu arquivo, excepto quando contenham matéria confiden-
cial;

10) Assinar ofícios, comunicando despachos superiores, 
dirigidos a serviços públicos ou particulares da Região Ad-
ministrativa Especial de Macau, no âmbito das atribuições da 
Divisão Administrativa e Financeira, com excepção dos que 
se dirijam aos Gabinetes dos titulares dos principais cargos do 
Governo, Assembleia Legislativa e órgãos judiciais.

2. Dos actos praticados no uso das competências ora delega-
das e subdelegadas, cabe recurso hierárquico necessário.

3. As competências ora delegadas e subdelegadas são feitas 
sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

4. São ratificados os actos praticados pela delegada e subde-
legada, no âmbito do presente despacho de delegação e subde-
legação de competências, desde 20 de Dezembro de 2024.

5. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente 
despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.

(Homologado por despacho do director dos Serviços de Identifi-

cação, de 31 de Dezembro de 2024).

Direcção dos Serviços de Identificação, aos 31 de Dezembro 
de 2024.

A Subdirectora dos Serviços, Chan Un Lai.

(Custo desta publicação $ 2 970,00)

Despacho n.º 2/DIR/DSI/2024

Nos termos do Despacho do Director da Direcção dos Serviços 
de Identificação n.º 3/DSI/2024, de 27 de Dezembro de 2024, 
homologado pelo Secretário para a Administração e Justiça, 
em 27 de Dezembro de 2024, determino:

1. São delegadas e subdelegadas na chefe da Divisão de 
Bilhete de Identidade da Direcção dos Serviços de Identifica-
ção, Chan Hoi Ian, as minhas competências próprias e subde-
legadas seguintes:
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1) Apreciar, decidir e emitir Bilhetes de Identidade de Residente 
da Região Administrativa Especial de Macau e atestados de 
residência, bem como certificar fotocópias dos referidos docu-
mentos comprovativos;

2) Apreciar e decidir sobre pedidos de actualização das 
informações presentes no circuito integrado dos Bilhetes de 
Identidade de Residente da Região Administrativa Especial de 
Macau;

3) Emitir documentos de confirmação da autenticidade dos 
Bilhetes de Identidade de Residente da Região Administrativa 
Especial de Macau;

4) Apreciar e decidir sobre pedidos de declaração de fale-
cimento e cancelar os Bilhetes de Identidade de Residente da 
Região Administrativa Especial de Macau por falecimento do 
titular;

5) Emitir certificados sobre os factos que constem dos pro-
cessos individuais e certificar fotocópias extraídas dos docu-
mentos originais existentes nos arquivos, excepto quando con-
tenham matéria confidencial.

2. Dos actos praticados no uso das competências ora delegadas e 
subdelegadas, cabe recurso hierárquico necessário.

3. As competências ora delegadas e subdelegadas são feitas 
sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

4. São ratificados os actos praticados pela delegada e subde-
legada, no âmbito do presente despacho de delegação e subde-
legação de competências, desde 20 de Dezembro de 2024.

5. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente 
despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.

(Homologado por despacho do director dos Serviços de Identifi-

cação, de 31 de Dezembro de 2024).

Direcção dos Serviços de Identificação, aos 31 de Dezembro 
de 2024.

O Chefe do Departamento de Identificação de Residentes, 
Lau David.

Direcção dos Serviços de Identificação, aos 2 de Janeiro de 2025.

A Directora dos Serviços, substituta, Lo Pin Heng.

(Custo desta publicação $ 2 430,00)

CENTRO DE FORMAÇÃO JURÍDICA E JUDICIÁRIA

Avisos

Faz-se público que, de harmonia com o despacho do Ex.mo 

Senhor Presidente do Tribunal de Última Instância, datado de 
3 de Dezembro de 2024, e nos termos da Lei n.º 7/2004 e do 
Regulamento Administrativo n.º 30/2004, em vigor, sob pro-
posta do Conselho Pedagógico do Centro de Formação Jurídica 
e Judiciária, foi aprovado o programa do curso de formação 
para acesso à categoria de escrivão judicial especialista, que 
consta em anexo ao presente aviso.
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Centro de Formação Jurídica e Judiciária, aos 30 de Dezembro 
de 2024.

O Presidente do Conselho Pedagógico, Kou Peng Kuan.

––––––––––

ANEXO

Programa do curso de formação para acesso à categoria de 
escrivão judicial especialista

I

1. O curso de formação tem a duração total de 210 horas, 
incide sobre as matérias previstas no respectivo programa, e 
compreende:

1.1. Módulos de aulas teóricas e práticas, que visam propor-
cionar aos formandos o aprofundamento dos conhecimentos 
necessários ao desempenho das funções de escrivão judicial 
especialista, com a duração de 170 horas;

1.2. Conferências, debates e visitas de estudo, que têm como 
objectivo promover a actualização em determinados assuntos 
com interesse para o exercício das respectivas funções, com a 
duração de 20 horas;

1.3. Seminários, que visam proporcionar aos formandos 
conhecimentos em matérias complementares com interesse 
para a formação, com a duração de 20 horas.

II

2. As aulas teóricas e práticas, que são organizadas em mó-
dulos disciplinares, com a duração total de 170 horas, compre-
endem as seguintes matérias, e correspondente carga horária:

2.1. Noções de direito civil (30 horas):

— Temas de direito das obrigações em geral;

— Temas de direitos das obrigações em especial;

— Contratos em especial:

	 — Noções sobre a compra e venda e a doação;

	 — Noções sobre a locação: o aluguer; o arrendamento em 
especial;

	 — Noções sobre o mandato: o mandato forense em espe-
cial;

	 — Outros contratos.

— Outros temas de direito civil: noções gerais dos direitos 
reais.

2.2. Noções de direito penal (22 horas):

— A responsabilidade colectiva versus responsabilidade 
individual;

— A actuação em nome de outrem;

— O erro em direito penal (artigos 15.º e 16.º do Código Penal);

— Os crimes agravados pelo resultado;

 

––––––––––

附件

法院特級書記員晉升培訓課程大綱

第一部分

1. 210

1.1. 

170

1.2. 

20

1.3. 

20

第二部分

2. 170

2.1.  (30 )

 

 

 

  

  

  

  

 

2.2.  (22 )

 

 

  ( )
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— Os fins das penas;

— Penas principais e penas de substituição;

— Penas acessórias;

— Medidas de segurança;

— As penas no concurso de crimes;

— Prorrogação da pena;

— Liberdade condicional.

2.3. Noções de direito administrativo (8 horas):

— Acto administrativo:

	 — Validade e eficácia do acto administrativo;

	 — Estrutura do acto administrativo;

	 — Vícios do acto administrativo e suas consequências.

2.4. Noções de direito do trabalho (10 horas):

— Relação de trabalho:

	 — Tempo de trabalho;

	 — Trabalho nocturno e por turnos;

	 — Descanso semanal;

	 — Feriados obrigatórios;

	 — Férias;

	 — Faltas;

	 — Licença.

2.5. Direito processual civil (36 horas):

— Noções gerais e princípios fundamentais;

— Intervenção de terceiros;

— Processo comum de execução:

	 — Da execução para pagamento de quantia certa;

	 — Da execução para entrega de coisa certa;

	 — Da execução para prestação de facto;

— Recursos:

	 — Disposições gerais;

 

 

 

 

 

 

 

2.3.  (8 )

 

  

  

  

2.4.  (10 )

 

  

  

  

  

  

  

  

2.5.  (36 )
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	 — Recursos ordinários;

		  — Marcha dos recursos ordinários;

		  — Recurso para o Tribunal de Segunda Instância;

		  — Recurso para o Tribunal de Última Instância;

	 — Recursos extraordinários:

		  — Recurso de revisão;

		  — Oposição de terceiro.

2.6. Direito processual penal (24 horas):

— Actos processuais – segredo de justiça, tempo dos actos, 

prazos e comunicação dos actos;

— Nulidades;

— A prova – meios e métodos de obtenção – os casos especiais 

das revistas e buscas e escutas telefónicas.

— Recursos:

	 — Recursos ordinários:

		  — Disposições gerais;

		  — Tramitação unitária.

	 — Recursos extraordinários:

		  — Fixação de jurisprudência;

		  — Revisão.

2.7. Direito processual do trabalho (10 horas):

— Processo civil de trabalho: execução;

— Processo contravencional de trabalho: execução;

— Recursos em processo do trabalho.

2.8. Contencioso administrativo (10 horas):

— As sentenças e os seus efeitos;

— Impugnação de normas;

— Contencioso eleitoral;

— Acções;

— Meios processuais relativos a infracções administrativas;

— Procedimentos preventivos e conservatórios.

  

   

   

   

  

   

   

2.6.  (24 )

  – 

 

  –  – 

 

  

   

   

  

   

   

2.7.  (10 )

  

  

  

2.8.  (10 )
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2.9.  (20 )

 

 

第三部分

3.1. 

18

  (2 )

  (2 )

  (2 )

  (4 )

  (8 )

3.2. 2

第四部分

4. 

20

  (6

)

  (6 )

  (6 )

  (2 )

第五部分

5.1. 30/2004

5.1.1. 

5.1.2. 

5.2. 

5.3. 

 $10,260.00

2.9. Chinês e português funcional (20 horas):

— Chinês funcional;

— Português funcional.

III

3.1. As conferências e debates, que são organizados em sessões 
de trabalho, com a duração total de 18 horas, compreendem as 
seguintes matérias, e correspondente carga horária:

— Organização política e organização judiciária da RAEM (2 
horas);

— Deontologia (2 horas);

— Informática (2 horas);

— Técnicas de atendimento e relações públicas (4 horas);

— Custas, contabilidade e tesouraria (8 horas).

3.2. O programa de formação inclui ainda uma visita de 
estudo, de 2 horas, ao Estabelecimento Prisional de Coloane 
da Direcção dos Serviços Correccionais, ou outras a incluir no 
âmbito e horário das matérias referidas em II.

IV

4. O curso de formação integra ainda seminários sobre as se-
guintes matérias complementares com interesse para a forma-
ção, com a duração total de 20 horas e correspondente carga 
horária:

— Processos referentes ao arrendamento. Depósito de ren-
das. Acção de despejo (6 horas);

— Processo de falência e insolvência (6 horas);

— Regime tutelar de menores: regime de protecção social (6 
horas);

— Registos e notariado (2 horas).

V

5.1. Para efeitos do disposto no artigo 38.º do Regulamento 
Administrativo n.º 30/2004, determinam a exclusão do curso 
de formação:

5.1.1. Três (3) faltas injustificadas, seguidas ou interpoladas;

5.1.2. Vinte e uma (21) faltas justificadas, seguidas ou inter-
poladas.

5.2. Durante o Curso de Formação, uma (1) falta correspon-
de à ausência do formando durante a totalidade ou parte de 
cada período diário de formação.

5.3. Para efeitos de justificação de faltas, aplicar-se-á o dis-
posto no regime geral previsto para os trabalhadores da Admi-
nistração Pública, com as devidas adaptações.

(Custo desta publicação $ 10 260,00)
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Faz-se público que, de harmonia com o despacho do Ex.mo 
Senhor Presidente do Tribunal de Última Instância, datado de 
3 de Dezembro de 2024, e nos termos da Lei n.º 7/2004 e do 
Regulamento Administrativo n.º 30/2004, em vigor, sob pro-
posta do Conselho Pedagógico do Centro de Formação Jurídi-
ca e Judiciária, foi aprovado o programa do curso de formação 
para acesso à categoria de escrivão judicial adjunto, que consta 
em anexo ao presente aviso.

Centro de Formação Jurídica e Judiciária, aos 30 de Dezembro 
de 2024.

O Presidente do Conselho Pedagógico, Kou Peng Kuan.

––––––––––

ANEXO

Programa do curso de formação para acesso à categoria de 
escrivão judicial adjunto

I

1. O curso de formação tem a duração total de 230 horas, 
incide sobre as matérias previstas no respectivo programa, e 
compreende:

1.1. Módulos de aulas teóricas e práticas, que visam propor-
cionar aos formandos o aprofundamento dos conhecimentos 
necessários ao desempenho das funções de escrivão judicial 
adjunto, com a duração de 180 horas;

1.2. Conferências, debates e visitas de estudo, que têm como 
objectivo promover a actualização em determinados assuntos 
com interesse para o exercício das respectivas funções, com a 
duração de 20 horas;

1.3. Seminários, que visam proporcionar aos formandos co-
nhecimentos em matérias complementares com interesse para 
a formação, com a duração de 30 horas.

II

2. As aulas teóricas e práticas, que são organizadas em mó-
dulos disciplinares, com a duração total de 180 horas, compre-
endem as seguintes matérias, e correspondente carga horária:

2.1. Noções de direito civil (24 horas):

— Temas de teoria geral do direito civil;

— Temas de direito da família:

— Relações jurídicas familiares;

— União de facto;

— Casamento;

— Filiação;

— Adopção; 

— Alimentos. 

— Temas de direito das sucessões:

— Sucessão em geral;

— Sucessão legal.

7/2004 30/2004
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附件

法院助理書記員晉升培訓課程大綱

第一部分

1. 230

1.1. 

180

1.2. 

20

1.3. 

30

第二部分

2. 180

2.1.  (24 )

－ 

－ 

	 － 

	 － 

	 － 

	 － 

	 － 

	 － 

－ 

	 －  

	 －  
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2.2.  (24 )  

－ 

－ 

－ 

－ 

－ 

－ 

2.3.  (10 )  

－ 

－ 

－ 

－ 

－ 

2.4.  (12 )  

－ 

－ 

－ 

－ 

－ 

	 －  

	 － 

－ 

2.5.  (34 )  

－ 

－ 

－ 

－ 

	 － 

	 － 

	 －               

2.2. Noções de direito penal (24 horas):

— Lei penal: os princípios da legalidade e da tipicidade;

— Interpretação e integração da lei penal;

— Formas de crime: actos preparatórios, tentativa e crime 
consumado;

— Crimes públicos, quase públicos e particulares;

— Extinção da responsabilidade criminal;

— Contravenções.

2.3. Noções de direito administrativo (10 horas):

— A administração pública e o direito administrativo;

— Princípios fundamentais da administração pública;

— A organização administrativa;

— A actividade administrativa: noções gerais;

— Procedimento administrativo: noções gerais.

2.4. Noções de direito do trabalho (12 horas):

— A formação do direito do trabalho;

— Noção, objecto, terminologia e âmbito;

— As fontes de direito do trabalho;

— Regulação das relações de trabalho e contratos de traba-
lho;

— Regime das relações de trabalho na RAEM:

— Direitos, deveres e garantias;

— Contrato de trabalho: disposições gerais.

— A defesa dos direitos dos trabalhadores na intervenção 
dos órgãos judiciários.

2.5. Direito processual civil (34 horas):

— Noções gerais e princípios fundamentais;

— Actos processuais em geral;

— Actos processuais em especial;

— Da instância:

— Início, desenvolvimento e extinção;

— Incidentes, noções gerais;

— Procedimentos cautelares, noções gerais.
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－ 

	 － 

	 － 

	 － 

	 － 

	 － 

－ 

－ 

－ 

2.6.  (34 )   

－ 

－ 

－ 

－ 

－ 

－ 

－ 

－ 

－ 

－ 

	 － 

	 － 

－  - 

－ 

2.7.  (12 )

－ 

－ 

— Processo comum de declaração: processo ordinário:

— Articulados;

— Saneamento;

— Instrução do processo;

— Discussão e julgamento da causa;

— Sentença.

— Processo comum de declaração: processo sumário;

— Processo comum de declaração: processo referente a pe-
quenas causas;

— Processo comum de execução: noções gerais.

2.6. Direito processual penal (34 horas):

— Princípios gerais. O princípio da legalidade;

— Interpretação e integração de lacunas;

— Aplicação da lei processual no tempo e no espaço;

— A suficiência do processo penal;

— Sujeitos do processo e demais intervenientes processuais;

— A jurisdição e competência;

— Impedimentos, recursos e escusas;

— Medidas de coação: termo de identificação e residência; 
caução; apresentação periódica; proibição da ausência e con-
tactos; suspensão do exercício das funções, actividades ou di-
reitos; e prisão preventiva;

— Medidas de garantia patrimonial;

— Marcha do processo comum: noções gerais:

— Notícia do crime e abertura do inquérito;

— Inquérito: finalidade; conteúdo; competência; actos de 
inquérito; encerramento do inquérito;

— Actos processuais - tempo, prazos e comunicação dos 
actos;

— Tratamento de apreendidos.

2.7. Direito processual do trabalho (12 horas):

— A jurisdição do trabalho;

— Actos processuais;
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－ 

	 － 

	 － 

	 － 

－ 

2.8.  (10 )   

－ 

－ 

－ 

－ 

－ 

－ 

2.9.  (20 )

－ 

－ 

第三部分

3.1. 

18

－  (3 )

－  (6 )

－  (3 )

－  (3 )

－  (3 )

3.2. 2

第四部分

4. 

30

－  (9 )

— Processo civil do trabalho:

— Regras comuns;

— Processo declarativo comum;

— Processos relativos a acidentes de trabalho e doenças 
profissionais.

— Técnicas de conciliação.

2.8. Contencioso administrativo (10 horas):

— A protecção jurídica dos administrados por via da justiça 
administrativa;

— O Tribunal Administrativo e competências;

— Os meios principais e especiais de acesso ao Tribunal Ad-
ministrativo;

— Os princípios gerais do processo administrativo;

— Os recursos no procedimento administrativo;

— O recurso contencioso.

2.9. Chinês e português funcional (20 horas):

— Chinês funcional;

— Português funcional.

III

3.1. As conferências e debates, que são organizados em ses-
sões de trabalho, com a duração total de 18 horas, compreen-
dem as seguintes matérias, e correspondente carga horária:

— Organização política e organização judiciária da RAEM 
(3 horas);

— Técnicas de atendimento e relações públicas (6 horas);

— Custas, contabilidade e tesouraria (3 horas);

— Deontologia (3 horas);

— Informática (3 horas).

3.2. O programa de formação inclui ainda uma visita de estu-
do, de 2 horas, ao Centro de Acolhimento de Jovens Infracto-
res do Departamento de Reinserção Social do Instituto de Ac-
ção Social, ou outras a incluir no âmbito e horário das matérias 
referidas em II.

IV

4. O curso de formação integra ainda seminários sobre as se-
guintes matérias complementares com interesse para a forma-
ção, com a duração total de 30 horas e correspondente carga 
horária:

— Processo de inventário (9 horas);
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－  (12 )

－  (2 )

－  (2 )

－  (2 )

－  (3 )

第五部分

5.1. 30/2004

5.1.1. 

5.1.2. 

5.2. 

5.3. 

 $11,070.00

7/2004 30/2004
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附件

檢察院助理書記員晉升培訓課程大綱

第一部分

1. 230

1.1. 

180

— Regime tutelar de menores (12 horas);

— Apoio judiciário (2 horas);

— Registos e notariado (2 horas);

— Registo criminal (2 horas);

— Crime de violência doméstica (3 horas).

V

5.1. Para efeitos do disposto no artigo 38.º do Regulamento 
Administrativo n.º 30/2004, determinam a exclusão do curso 
de formação:

5.1.1. Três (3) faltas injustificadas, seguidas ou interpoladas; 

5.1.2. Vinte e uma (21) faltas justificadas, seguidas ou inter-
poladas.

5.2. Durante o Curso de Formação, uma (1) falta correspon-
de à ausência do formando durante a totalidade ou parte de 
cada período diário de formação.

5.3. Para efeitos de justificação de faltas, aplicar-se-á o dis-
posto no regime geral previsto para os trabalhadores da Admi-
nistração Pública, com as devidas adaptações.

(Custo desta publicação $ 11 070,00)

Faz-se público que, de harmonia com o despacho do Ex.mo 
Senhor Procurador, datado de 2 de Dezembro de 2024, e nos 
termos da Lei n.º 7/2004 e do Regulamento Administrativo 
n.º 30/2004, em vigor, sob proposta do Conselho Pedagógico 
do Centro de Formação Jurídica e Judiciária, foi aprovado o 
programa do curso de formação para acesso à categoria de 
escrivão do Ministério Público adjunto, que consta em ane-
xo ao presente aviso.

Centro de Formação Jurídica e Judiciária, aos 30 de Dezem-
bro de 2024.

O Presidente do Conselho Pedagógico, Kou Peng Kuan.

––––––––––

ANEXO

Programa do curso de formação para acesso à categoria de 
escrivão do Ministério Público adjunto

I

1. O curso de formação tem a duração total de 230 horas, 
incide sobre as matérias previstas no respectivo programa, e 
compreende:

1.1. Módulos de aulas teóricas e práticas, que visam propor-
cionar aos formandos o aprofundamento dos conhecimentos 
necessários ao desempenho das funções de escrivão do Minis-
tério Público adjunto, com a duração de 180 horas;
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1.2. 

20

1.3. 

30

第二部分

2. 180

2.1.  (24 )

 

 

  

  

  

  

  

  

 

   

   

2.2.  (24 )  

 

 

 

 

 

 

2.3.  (10 )  

 

 

 

1.2. Conferências, debates e visitas de estudo, que têm como 
objectivo promover a actualização em determinados assuntos 
com interesse para o exercício das respectivas funções, com a 
duração de 20 horas;

1.3. Seminários, que visam proporcionar aos formandos co-
nhecimentos em matérias complementares com interesse para 
a formação, com a duração de 30 horas.

II

2. As aulas teóricas e práticas, que são organizadas em módu-
los disciplinares, com a duração total de 180 horas, compreen-
dem as seguintes matérias, e correspondente carga horária:

2.1. Noções de direito civil (24 horas):

— Temas de teoria geral do direito civil;

— Temas de direito da família:

	 — Relações jurídicas familiares;

	 — União de facto;

	 — Casamento;

	 — Filiação;

	 — Adopção; 

	 — Alimentos. 

— Temas de direito das sucessões:

	 — Sucessão em geral;

	 — Sucessão legal.

2.2. Noções de direito penal (24 horas):

— Lei penal: os princípios da legalidade e da tipicidade;

— Interpretação e integração da lei penal;

— Formas de crime: actos preparatórios, tentativa e crime 
consumado;

— Crimes públicos, quase públicos e particulares;

— Extinção da responsabilidade criminal;

— Contravenções.

2.3. Noções de direito administrativo (10 horas):

— A administração pública e o direito administrativo;

— Princípios fundamentais da administração pública;

— A organização administrativa;
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2.4.  (12 )  

 

 

 

 

 

   

  

 

2.5.  (34 )  

 

 

 

 

  

  

                

 

  

  

  

  

  

 

 

 

2.6.  (34 )   

 

— A actividade administrativa: noções gerais;

— Procedimento administrativo: noções gerais.

2.4. Noções de direito do trabalho (12 horas):

— A formação do direito do trabalho;

— Noção, objecto, terminologia e âmbito;

— As fontes de direito do trabalho;

— Regulação das relações de trabalho e contratos de traba-
lho;

— Regime das relações de trabalho na RAEM:

	 — Direitos, deveres e garantias;

	 — Contrato de trabalho: disposições gerais.

— A defesa dos direitos dos trabalhadores na intervenção 
dos órgãos judiciários.

2.5. Direito processual civil (34 horas):

— Noções gerais e princípios fundamentais;

— Actos processuais em geral;

— Actos processuais em especial;

— Da instância:

	 — Início, desenvolvimento e extinção;

	 — Incidentes, noções gerais;

	 — Procedimentos cautelares, noções gerais.

— Processo comum de declaração: processo ordinário:

	 — Articulados;

	 — Saneamento;

	 — Instrução do processo;

	 — Discussão e julgamento da causa;

	 — Sentença.

— Processo comum de declaração: processo sumário;

— Processo comum de declaração: processo referente a pe-
quenas causas;

— Processo comum de execução: noções gerais.

2.6. Direito processual penal (34 horas):

— Princípios gerais. O princípio da legalidade;
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  - 

 

2.7.  (12 )

 

 

 

  

  

  

 

2.8.  (10 )   

 

 

 

 

 

 

— Interpretação e integração de lacunas;

— Aplicação da lei processual no tempo e no espaço;

— A suficiência do processo penal;

— Sujeitos do processo e demais intervenientes processuais;

— A jurisdição e competência;

— Impedimentos, recursos e escusas;

— Medidas de coação: termo de identificação e residência; 
caução; apresentação periódica; proibição da ausência e con-
tactos; suspensão do exercício das funções, actividades ou di-
reitos; e prisão preventiva;

— Medidas de garantia patrimonial;

— Marcha do processo comum: noções gerais:

	 — Notícia do crime e abertura do inquérito;

	 — Inquérito: finalidade; conteúdo; competência; actos 	
		  de inquérito; encerramento do inquérito;

— Actos processuais - tempo, prazos e comunicação dos ac-
tos;

— Tratamento de apreendidos.

2.7. Direito processual do trabalho (12 horas):

— A jurisdição do trabalho;

— Actos processuais;

— Processo civil do trabalho:

	 — Regras comuns;

	 — Processo declarativo comum;

	 — Processos relativos a acidentes de trabalho e doenças 	
		  profissionais.

— Técnicas de conciliação.

2.8. Contencioso administrativo (10 horas):

— A protecção jurídica dos administrados por via da justiça 
administrativa;

— O Tribunal Administrativo e competências;

— Os meios principais e especiais de acesso ao Tribunal Ad-
ministrativo;

— Os princípios gerais do processo administrativo;

— Os recursos no procedimento administrativo;

— O recurso contencioso.
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2.9.  (20 )

 

 

第三部分

3.1. 

18

  (3 )

  (6 )

  (3 )

  (3 )

  (3 )

3.2. 2

第四部分

4. 

30

  (9 )

  (12 )

  (2 )

  (2 )

  (2 )

  (3 )

第五部分

5.1. 30/2004

5.1.1. 

5.1.2. 

2.9. Chinês e português funcional (20 horas):

— Chinês funcional;

— Português funcional.

III

3.1. As conferências e debates, que são organizados em ses-
sões de trabalho, com a duração total de 18 horas, compreen-
dem as seguintes matérias, e correspondente carga horária:

— Organização política e organização judiciária da RAEM (3 
horas);

— Técnicas de atendimento e relações públicas (6 horas);

— Custas, contabilidade e tesouraria (3 horas);

— Deontologia (3 horas);

— Informática (3 horas).

3.2. O programa de formação inclui ainda uma visita de estu-
do, de 2 horas, ao Centro de Acolhimento de Jovens Infracto-
res do Departamento de Reinserção Social do Instituto de Ac-
ção Social, ou outras a incluir no âmbito e horário das matérias 
referidas em II.

IV

4. O curso de formação integra ainda seminários sobre as se-
guintes matérias complementares com interesse para a forma-
ção, com a duração total de 30 horas e correspondente carga 
horária:

— Processo de inventário (9 horas);

— Regime tutelar de menores (12 horas);

— Apoio judiciário (2 horas);

— Registos e notariado (2 horas);

— Registo criminal (2 horas);

— Crime de violência doméstica (3 horas).

V

5.1. Para efeitos do disposto no artigo 38.º do Regulamento 
Administrativo n.º 30/2004, determinam a exclusão do curso 
de formação:

5.1.1. Três (3) faltas injustificadas, seguidas ou interpoladas; 

5.1.2. Vinte e uma (21) faltas justificadas, seguidas ou inter-
poladas.
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5.2. 

5.3. 

 $11,070.00

懲 教 管 理 局

通 告

14/2016

14/2009

12/2015

2025/I01/AP/OQ

1. 

1.1 

1.2 

2. 

3. 

5.2. Durante o Curso de Formação, uma (1) falta correspon-
de à ausência do formando durante a totalidade ou parte de 
cada período diário de formação.

5.3. Para efeitos de justificação de faltas, aplicar-se-á o dis-
posto no regime geral previsto para os trabalhadores da Admi-
nistração Pública, com as devidas adaptações.

(Custo desta publicação $ 11 070,00)

DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS CORRECCIONAIS

Avisos

Aviso do concurso de avaliação de competências 

profissionais ou funcionais comum

Faz-se público que, por despacho do Ex.mo Senhor Secretário 
para a Segurança, de 17 de Dezembro de 2024, e nos termos 
definidos no Regulamento Administrativo n.º 14/2016 (Recruta-
mento, selecção e formação para efeitos de acesso dos trabalha-
dores dos serviços públicos), vigente, na Lei n.º 14/2009 (Regime 
das carreiras dos trabalhadores dos serviços públicos), vigente, e 
na Lei n.º 12/2015 (Regime do Contrato de Trabalho nos Servi-
ços Públicos), vigente, se encontra aberto o concurso de avalia-
ção de competências profissionais ou funcionais, comum, exter-
no, do regime de gestão uniformizada, para o preenchimento de 
um lugar vago, de operário qualificado, 2.º escalão, da carreira 
de operário qualificado, área de encarregado de tipografia, em 
regime de contrato administrativo de provimento da Direcção 
dos Serviços Correccionais, e dos que vierem a verificar-se nesta 
Direcção de Serviços, na mesma forma de provimento, até ao 
termo da validade do concurso. (Concurso n.º: 2025/I01/AP/OQ)

1. Tipo de concurso e validade 

1.1 Trata-se de concurso de avaliação de competências pro-
fissionais ou funcionais, comum, externo, do regime de gestão 
uniformizada e consiste na avaliação das competências especí-
ficas necessárias ao exercício de funções de operário qualifica-
do, área de encarregado de tipografia.

1.2 A validade do concurso é de dois anos, a contar da data 
da publicação da lista classificativa final na página electrónica 
dos concursos da função pública, para o preenchimento do 
lugar vago e dos que vierem a verificar-se nesta Direcção de 
Serviços, na mesma forma de provimento, na mesma carreira, 
escalão e área funcional.

2. Caracterização do conteúdo funcional

Funções de natureza executiva de carácter manual ou mecâ-
nico, de actividades produtivas ou de reparação e manutenção, 
com graus de complexidade variáveis, enquadradas em instru-
ções gerais bem definidas, requerendo habilitação profissional 
ou respectiva experiência de trabalho.

3. Conteúdo funcional

Exercer, na oficina de tipografia, funções de natureza execu-
tiva de carácter manual ou mecânica, de actividades produtivas 
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4. 

14/2009

160

5. 

12/2015

6. 

6.1 

14/2016

6.2 

6.2.1 30 *

2 **

6.2.2 4 **

*

**

e de reparação ou manutenção, com graus de complexidade va-
riáveis, enquadradas em instruções gerais bem definidas, desig-
nadamente, ter bons conhecimentos sobre a operação, repara-
ção e manutenção de máquinas (impressora off-set ou digital, 
cortadora automática de papel e plastificadora); saber observar 
os exemplares tirados, corrigindo a afinação da máquina e das 
tintas, bem como fazer a limpeza das chapas de impressão; au-
xiliar na gestão da oficina de tipografia e responsabilizar-se por 
todas as operações da oficina; definir planos de formação da 
oficina; concluir a impressão, encadernação e transformação de 
todos os artigos tipográficos conforme as instruções; instruir 
os reclusos da formação profissional a aprender as técnicas de 
operação das respectivas impressoras e zelar pela observância 
da disciplina da oficina pelos reclusos; proporcionar formações 
que conduzam ao desenvolvimento laboral e profissional para 
a reinserção social dos reclusos.

4. Vencimento, direitos e regalias

O operário qualificado, 2.º escalão, vence pelo índice de 
vencimento 160, nível 2, constante do Mapa 2 do Anexo I da 
Lei n.º 14/2009 (Regime das carreiras dos trabalhadores dos 
serviços públicos), vigente, e usufrui dos direitos e regalias 
previstos no regime geral da Função Pública.

5. Forma de provimento

A contratação é feita mediante contrato administrativo de 
provimento, precedido de um período experimental de seis 
meses, nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 12/2015 (Regime do 
Contrato de Trabalho nos Serviços Públicos), vigente.

6. Condições de candidatura

6.1 Podem candidatar-se todos os indivíduos que, até ao ter-
mo do prazo de apresentação de candidaturas (até ao dia 20 de 
Janeiro de 2025), estejam habilitados com o ensino primário e 
satisfaçam os demais requisitos gerais para o desempenho de 
funções públicas, nos termos da legislação em vigor, nomea-
damente: ser residente permanente da Região Administrativa 
Especial de Macau, ter atingido a maioridade, ter capacidade 
profissional, ter aptidão física e mental, bem como se encon-
trem nas situações indicadas no n.º 2 do artigo 12.º do Regula-
mento Administrativo n.º 14/2016 (Recrutamento, selecção e 
formação para efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços 
públicos), vigente.

6.2 E satisfaçam uma das seguintes exigências:

6.2.1 Possuir habilitação profissional* com a totalidade da 
carga horária de formação na área de tipografia não inferior a 
30 horas, e possuir experiência profissional** na referida área 
por um período não inferior a 2 anos;

6.2.2 Possuir experiência profissional** na área de tipografia 
por um período não inferior a 4 anos.

(*Habilitação profissional na área de tipografia – deve ser ad-
quirida em cursos de formação ministrados por estabelecimen-
to oficial de ensino, pelos serviços públicos ou por entidades 
privadas para tal habilitadas, ou adquirida através de certifica-
do de qualificação profissional emitido pelos serviços públicos;

**Experiência profissional – deve ser comprovada por do-
cumento emitido pela entidade empregadora onde foi obtida 
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7. 

7.1 

7.2 4/2021

$300.00

7.2.1 

 

A

e

MPAY

7.2.2 

 

http://concurso-uni.safp.

gov.mo/

podendo, em casos excepcionais devidamente fundamentados, 
o júri do concurso, consoante o caso, aceitar outro documento 
comprovativo idóneo.)

7. Formas e prazo de apresentação de candidaturas

7.1 O prazo para a apresentação de candidaturas é de oito 
dias úteis, a contar do primeiro dia útil imediato ao da publi-
cação do presente aviso no Boletim Oficial da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau (de 9 de Janeiro de 2025 a 20 de 
Janeiro de 2025).

7.2 A candidatura ao concurso é formalizada em suporte 
de papel ou em suporte electrónico, mediante a apresentação 
de requerimento «Ficha de Inscrição em Concurso de Avalia-
ção de Competências Profissionais ou Funcionais», aprovado 
pelo Despacho do Secretário para a Administração e Justiça 
n.º 4/2021, acompanhado dos documentos comprovativos dos 
requisitos de candidatura, e o pagamento da taxa de candida-
tura no valor de $300,00 (trezentas patacas).

Estão isentos de pagamento da taxa de candidatura os can-
didatos que, no acto de apresentação da candidatura, se encon-
trem em situação de carência económica devidamente compro-
vada pelo Instituto de Acção Social. A verificação da situação 
de carência económica é efectuada no momento de apresenta-
ção da candidatura pelo serviço público ou através do sistema 
do serviço electrónico de apresentação de candidaturas, conso-
ante seja apresentada em suporte de papel ou electrónico.

7.2.1 Em suporte de papel

A entrega da «Ficha de Inscrição em Concurso de Avaliação 
de Competências Profissionais ou Funcionais», assinada pelo 
candidato, deve ser efectuada pessoalmente, pelo próprio ou 
por qualquer outra pessoa (sem necessidade de apresentação 
de procuração), dentro do prazo de apresentação de candidatu-
ras e no horário de expediente (segunda a quinta-feira entre as 
9,00 e as 17,45 horas, e sexta-feira entre as 9,00 e as 17,30 horas, 
sem interrupção na hora do almoço), no balcão de atendimento 
do Centro de Atendimento e Informação da Direcção dos Ser-
viços Correccionais, sito na Avenida da Praia Grande, China 
Plaza, 8.º andar «A», Macau. O pagamento da taxa de candida-
tura deve ser efectuado no mesmo momento (Formas de paga-
mento: em numerário ou através das máquinas e aparelhos da 
«GovPay», nomeadamente por Quick Pass da UnionPay, Cloud 
Flash Pay da UnionPay, BOC Pay, Tai Fung Pay, GuangfaPay, 
LusoPay, ICBC ePay, UePay, WeChat Pay e Alipay; ou por 
cartão Macau Pass e MPay).

7.2.2 Em suporte electrónico

O candidato deve preencher e apresentar a «Ficha de Inscri-
ção em Concurso de Avaliação de Competências Profissionais 
ou Funcionais» em formulário electrónico no serviço electró-
nico de apresentação de candidaturas ao regime de gestão uni-
formizada, disponibilizado através da plataforma electrónica 
uniformizada (o acesso à plataforma pode ser feito através da 
página electrónica em http://concurso-uni.safp.gov.mo/ e da 
aplicação do telemóvel «Acesso comum aos serviços públicos 
da RAEM»), dentro do prazo de apresentação de candida-
turas. O pagamento da taxa requerida deve ser efectuado no 
mesmo momento (através da plataforma de pagamento online 
da «GovPay»).
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8. 

8.1 

a

b

c 4/2021

d 6.2 /

8.2 14/2016

8.3 8.1

a b c d

8.4 8.1 a b c d

8.2

8.5 8.1 a b c d

8.2

8.6 

8.7 

8.8 8.1 a b c d

8.2

A candidatura efectuada por meios electrónicos tem início a 
partir das 9,00 horas do primeiro dia do prazo de apresentação 
de candidaturas, devendo a sua apresentação ser enviada até às 
17,45 horas do último dia do prazo ou até às 17,30 horas, quan-
do este calhe numa sexta-feira. 

8. Documentos a apresentar na candidatura

8.1 Os candidatos devem entregar os seguintes documentos 
na apresentação de candidatura:

a) Cópia do documento de identificação válido;

b) Cópia dos documentos comprovativos das habilitações 
académicas exigidas no presente aviso;

c) «Nota Curricular para Concurso», de modelo aprovado 
pelo Despacho do Secretário para a Administração e Justiça 
n.º 4/2021, devidamente preenchida e assinada pelo candidato, 
acompanhada de cópias dos respectivos documentos compro-
vativos (de habilitação académica, experiência profissional, 
formação profissional complementar, habilitação profissional, 
etc.);

d) Cópia dos documentos comprovativos da experiência pro-
fissional e/ou habilitação profissional exigidas no ponto 6.2 do 
presente aviso.

8.2 Cópia do registo biográfico ou da certidão emitida pelo 
Serviço a que pertencem que permita comprovar a sua situa-
ção funcional, quando se trate de candidatos que se encontrem 
numa das situações referidas nas alíneas 1) a 5) do n.º 2 do 
artigo 12.º do Regulamento Administrativo n.º 14/2016 (Recru-
tamento, selecção e formação para efeitos de acesso dos traba-
lhadores dos serviços públicos), vigente.

8.3 Os candidatos vinculados aos serviços públicos ficam 
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos 
referidos nas alíneas a), b), c) e d) do ponto 8.1, e do registo 
biográfico ou documento que comprova a situação funcional, 
se os mesmos já se encontrarem arquivados nos respectivos 
processos individuais, devendo tal facto ser declarado na apre-
sentação das candidatura.

8.4 As cópias dos documentos comprovativos referidos nas 
alíneas a), b), c) e d) do ponto 8.1 e dos documentos referidos 
no ponto 8.2 podem ser simples ou autenticadas.

8.5 Na apresentação de candidatura, caso falte a apresenta-
ção dos documentos referidos nas alíneas a), b), c) e d) do pon-
to 8.1, ou dos documentos referidos no ponto 8.2 quando solici-
tados, o candidato deve apresentar os documentos em falta no 
prazo indicado na lista preliminar de candidatos, sob pena de 
ficar excluído da lista final de candidatos.

8.6 Os formulários acima referidos «Ficha de Inscrição em 
Concurso de Avaliação de Competências Profissionais ou 
Funcionais» e «Nota Curricular para Concurso» podem ser 
descarregados na página electrónica da Imprensa Oficial ou 
adquiridos, mediante pagamento, na mesma.

8.7 Na ficha de inscrição em concurso, o candidato deve indi-
car a língua, chinesa ou portuguesa, que irá utilizar nas provas.

8.8 Se o candidato tiver apresentado na candidatura, cópia 
simples dos documentos comprovativos referidos nas alíneas 



114    2   2025  1  8 

9. 

9.1 

a

b

c

9.2 

14/2016

10. 

/

11. 

11.1 0 100

11.2 50

12. 

a =50%

b =30%

c =20%

13. 

14/2016

a), b), c) e d) do ponto 8.1 e no ponto 8.2, deve entregar os ori-
ginais ou cópias autenticadas dos referidos documentos dentro 
do prazo para a entrega dos documentos necessários à instru-
ção do processo de provimento.

9. Métodos de selecção

9.1 São métodos de selecção os seguintes:

a) 1.º método de selecção – Prova de conhecimentos (prova 
prática, com a duração de 2 horas), com carácter eliminatório;

b) 2.º método de selecção – Entrevista de selecção;

c) 3.º método de selecção – Análise curricular.

9.2 O candidato que falte ou desista de qualquer prova é au-
tomaticamente excluído, sem prejuízo do disposto no n.º 11 do 
artigo 32.º do Regulamento Administrativo n.º 14/2016 (Recru-
tamento, selecção e formação para efeitos de acesso dos traba-
lhadores dos serviços públicos), vigente.

10. Objectivos dos métodos de selecção

Prova de conhecimentos – avaliar as competências técnicas 
e/ou o nível de conhecimentos gerais ou específicos, exigíveis 
para o exercício de determinada função.

Entrevista de selecção – determinar e avaliar a adequação 
dos candidatos à cultura organizacional e às funções a que se 
candidatam, face ao respectivo perfil de exigências funcionais.

Análise curricular – examinar a preparação do candidato 
para o desempenho das funções a que se candidata, ponde-
rando a habilitação académica e profissional, a qualificação e 
experiência profissionais, os trabalhos realizados e a formação 
profissional complementar.

11. Sistema de classificação

11.1 Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de se-
lecção são classificados de 0 a 100.

11.2 Consideram-se excluídos os candidatos que nas provas 
eliminatórias ou na classificação final obtenham classificação 
inferior a 50 valores.

12. Classificação final

A classificação final resulta da média ponderada das classifi-
cações obtidas nos métodos de selecção utilizados, da seguinte 
forma:

a) Prova de conhecimentos = 50%;

b) Entrevista de selecção = 30%;

c) Análise curricular = 20%.

13. Condições de preferência

Em caso de igualdade de classificação, os candidatos se-
rão ordenados de acordo com as condições de preferência 
previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 35.º do Regulamento Ad-
ministrativo n.º 14/2016 (Recrutamento, selecção e forma-
ção para efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços 
públicos), vigente.
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14. 

A

http://concurso-uni.sa fp.

gov.mo/ http://www.dsc.gov.mo/

15. 

15.1 

15.1.1 

15.1.2 

15.2 

15.2.1 

15.2.2 

15.2.3 

16. 

14/2009

12/2015 14/2016

17. 

8/2005

18. 

 

 

   

14. Publicação das listas e organização das provas

As listas preliminar e final de candidatos, as informações 
sobre o local, data e hora da realização das provas em fun-
ção dos métodos de selecção, a lista classificativa da prova de 
conhecimentos (prova prática) e a lista classificativa final são 
afixadas no Centro de Atendimento e Informação da Direcção 
dos Serviços Correccionais, sito na Avenida da Praia Grande, 
China Plaza, 8.º andar «A», Macau, e colocadas na página elec-
trónica dos concursos da função pública, em http://concurso-
-uni.safp.gov.mo/, bem como na página electrónica da Direcção 
dos Serviços Correccionais, em http://www.dsc.gov.mo/.

15. Programa das provas

15.1 Conhecimento geral de encadernação:

15.1.1 Técnica e conhecimentos de encadernação (incluindo 
máquina de dobrar papel, máquina de coser à linha, máquina 
de prensa, máquina de colagem do lombo do livro, etc.);

15.1.2 Operação (incluindo dobrar papel à mão, ordenação 
do livro, arrumação do papel à mão e colagem da capa do 
livro);

15.2 Conhecimento geral de impressão:

15.2.1 Técnica e conhecimentos de impressão (incluindo a 
cognição da tinta, o álcool e o funcionamento da solução da 
fonte, etc.);

15.2.2 Operar a máquina de impressão digital ou off-set;

15.2.3 Operar a máquina de corte de papel e conhecimentos 
relacionados.

Durante a prova, só é permitida a utilização das ferramen-
tas, materiais e equipamentos disponibilizados pelo Júri, sendo 
proibida a consulta de quaisquer materiais informativos ou 
documentos.

16. Legislação aplicável

O presente concurso rege-se pelas normas constantes da Lei 
n.º 14/2009 (Regime das carreiras dos trabalhadores dos servi-
ços públicos), vigente, da Lei n.º 12/2015 (Regime do Contrato 
de Trabalho nos Serviços Públicos), vigente, e do Regulamento 
Administrativo n.º 14/2016 (Recrutamento, selecção e forma-
ção para efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços pú-
blicos), vigente.

17. Observação

Os dados que o candidato apresente servem apenas para este 
recrutamento. Todos os dados da candidatura serão tratados 
de acordo com as normas da Lei n.º 8/2005 (Lei da Protecção 
de Dados Pessoais).

18. Composição do Júri

Presidente: Cheang Choi Hong, técnica superior assessora 
principal (chefia funcional)

Vogais efectivos: Chiang Tat Seng, técnico especialista; e

Lai Hong On, adjunto-técnico especialista principal.
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 $14,850.00

14/2016

14/2009

12/2015

2025/I02/AP/OQ

1. 

1.1 

1.2 

2. 

3. 

Vogais suplentes: Ng Kuong Meng, assistente técnico admi-
nistrativo especialista principal; e

Lei Sio Leng, técnica superior assessora.

Direcção dos Serviços Correccionais, aos 27 de Dezembro 
de 2024.

O Director dos Serviços, substituto, Lei Iat Meng.

(Custo desta publicação $ 14 850,00)

Aviso do concurso de avaliação de competências 

profissionais ou funcionais comum

Faz-se público que, por despacho do Ex.mo Senhor Secretário 
para a Segurança, de 17 de Dezembro de 2024, e nos termos 
definidos no Regulamento Administrativo n.º 14/2016 (Re-
crutamento, selecção e formação para efeitos de acesso dos 
trabalhadores dos serviços públicos), vigente, na Lei n.º 14/2009 
(Regime das carreiras dos trabalhadores dos serviços públicos), 
vigente, e na Lei n.º 12/2015 (Regime do Contrato de Trabalho 
nos Serviços Públicos), vigente, se encontra aberto o concurso 
de avaliação de competências profissionais ou funcionais, co-
mum, externo, do regime de gestão uniformizada, para o preen-
chimento de um lugar vago, de operário qualificado, 2.º escalão, 
da carreira de operário qualificado, área de encarregado de 
alfaiataria, em regime de contrato administrativo de provimen-
to da Direcção dos Serviços Correccionais, e dos que vierem 
a verificar-se nesta Direcção de Serviços, na mesma forma de 
provimento, até ao termo da validade do concurso. (Concurso 
n.º: 2025/I02/AP/OQ)

1. Tipo de concurso e validade 

1.1 Trata-se de concurso de avaliação de competências pro-
fissionais ou funcionais, comum, externo, do regime de gestão 
uniformizada e consiste na avaliação das competências especí-
ficas necessárias ao exercício de funções de operário qualifica-
do, área de encarregado de alfaiataria.

1.2 A validade do concurso é de dois anos, a contar da data 
da publicação da lista classificativa final na página electrónica 
dos concursos da função pública, para o preenchimento do 
lugar vago e dos que vierem a verificar-se nesta Direcção de 
Serviços, na mesma forma de provimento, na mesma carreira, 
escalão e área funcional.

2. Caracterização do conteúdo funcional

Funções de natureza executiva de carácter manual ou mecâ-
nico, de actividades produtivas ou de reparação e manutenção, 
com graus de complexidade variáveis, enquadradas em instru-
ções gerais bem definidas, requerendo habilitação profissional 
ou respectiva experiência de trabalho.

3. Conteúdo funcional

Exercer, na oficina de alfaiataria, funções de natureza execu-
tiva de carácter manual ou mecânico, de actividades produtivas 
e de reparação ou manutenção, com graus de complexidade 
variáveis, enquadradas em instruções gerais bem definidas, 
designadamente, auxiliar na gestão da oficina de alfaiataria e 
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7.1 

responsabilizar-se por todas as operações da oficina de alfaia-
taria; definir planos de formação da oficina; concluir várias ta-
refas de confecção e modificação de roupas conforme as instru-
ções; instruir os reclusos da formação profissional a aprender 
as técnicas de costura e confecção de roupas e supervisionar os 
reclusos para cumprirem a disciplina da oficina; e proporcionar 
formação que conduza ao desenvolvimento laboral e profissio-
nal para a reinserção social dos reclusos.

4. Vencimento, direitos e regalias

O operário qualificado, 2.º escalão, vence pelo índice de ven-
cimento 160, nível 2, constante do Mapa 2 do Anexo I da Lei 
n.º 14/2009 (Regime das carreiras dos trabalhadores dos servi-
ços públicos), vigente, e usufrui dos direitos e regalias previstos 
no regime geral da Função Pública.

5. Forma de provimento

A contratação é feita mediante contrato administrativo de 
provimento, precedido de um período experimental de seis 
meses, nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 12/2015 (Regime do 
Contrato de Trabalho nos Serviços Públicos), vigente.

6. Condições de candidatura

6.1 Podem candidatar-se todos os indivíduos que, até ao ter-
mo do prazo de apresentação de candidaturas (até ao dia 20 de 
Janeiro de 2025), estejam habilitados com o ensino primário e 
satisfaçam os demais requisitos gerais para o desempenho de 
funções públicas, nos termos da legislação em vigor, nomea-
damente: ser residente permanente da Região Administrativa 
Especial de Macau, ter atingido a maioridade, ter capacidade 
profissional, ter aptidão física e mental, bem como se encon-
trem nas situações indicadas no n.º 2 do artigo 12.º do Regula-
mento Administrativo n.º 14/2016 (Recrutamento, selecção e 
formação para efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços 
públicos), vigente.

6.2 E satisfaçam uma das seguintes exigências:

6.2.1 Possuir habilitação profissional* com a totalidade da 
carga horária de formação na área de alfaiataria não inferior a 
30 horas, e possuir experiência profissional** na referida área 
por um período não inferior a 2 anos;

6.2.2 Possuir experiência profissional** na área de alfaiata-
ria por um período não inferior a 4 anos.

(*Habilitação profissional na área de alfaiataria – deve ser 
adquirida em cursos de formação ministrados por estabele-
cimento oficial de ensino, pelos serviços públicos ou por en-
tidades privadas para tal habilitadas, ou adquirida através de 
certificado de qualificação profissional emitido pelos serviços 
públicos;

**Experiência profissional – deve ser comprovada por do-
cumento emitido pela entidade empregadora onde foi obtida 
podendo, em casos excepcionais devidamente fundamentados, 
o Júri do concurso, consoante o caso, aceitar outro documento 
comprovativo idóneo.)

7. Formas e prazo de apresentação de candidaturas

7.1 O prazo para a apresentação de candidaturas é de oito 
dias úteis, a contar do primeiro dia útil imediato ao da publi-
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cação do presente aviso no Boletim Oficial da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau (de 9 de Janeiro de 2025 a 20 de 
Janeiro de 2025).

7.2 A candidatura ao concurso é formalizada em suporte de 
papel ou em suporte electrónico, mediante a apresentação de 
requerimento «Ficha de Inscrição em Concurso de Avaliação 
de Competências Profissionais ou Funcionais», aprovado pelo 
Despacho do Secretário para a Administração e Justiça 
n.º 4/2021, acompanhado dos documentos comprovativos dos 
requisitos de candidatura, e o pagamento da taxa de candida-
tura no valor de $300,00 (trezentas patacas).

Estão isentos de pagamento da taxa de candidatura os can-
didatos que, no acto de apresentação da candidatura, se encon-
trem em situação de carência económica devidamente compro-
vada pelo Instituto de Acção Social. A verificação da situação 
de carência económica é efectuada no momento de apresenta-
ção da candidatura pelo serviço público ou através do sistema 
do serviço electrónico de apresentação de candidaturas, conso-
ante seja apresentada em suporte de papel ou electrónico.

7.2.1 Em suporte de papel

A entrega da «Ficha de Inscrição em Concurso de Avaliação 
de Competências Profissionais ou Funcionais», assinada pelo 
candidato, deve ser efectuada pessoalmente, pelo próprio ou 
por qualquer outra pessoa (sem necessidade de apresentação 
de procuração), dentro do prazo de apresentação de candidatu-
ras e no horário de expediente (segunda a quinta-feira entre as 
9,00 e as 17,45 horas, e sexta-feira entre as 9,00 e as 17,30 horas, 
sem interrupção na hora do almoço), no balcão de atendimento 
do Centro de Atendimento e Informação da Direcção dos Ser-
viços Correccionais, sito na Avenida da Praia Grande, China 
Plaza, 8.º andar «A», Macau. O pagamento da taxa de candida-
tura deve ser efectuado no mesmo momento (Formas de paga-
mento: em numerário ou através das máquinas e aparelhos da 
«GovPay», nomeadamente por Quick Pass da UnionPay, Cloud 
Flash Pay da UnionPay, BOC Pay, Tai Fung Pay, GuangfaPay, 
LusoPay, ICBC ePay, UePay, WeChat Pay e Alipay; ou por 
cartão Macau Pass e MPay).

7.2.2 Em suporte electrónico

O candidato deve preencher e apresentar a «Ficha de Inscri-
ção em Concurso de Avaliação de Competências Profissionais 
ou Funcionais» em formulário electrónico no serviço electró-
nico de apresentação de candidaturas ao regime de gestão uni-
formizada, disponibilizado através da plataforma electrónica 
uniformizada (o acesso à plataforma pode ser feito através da 
página electrónica, em http://concurso-uni.safp.gov.mo/ e da 
aplicação do telemóvel «Acesso comum aos serviços públicos 
da RAEM»), dentro do prazo de apresentação de candida-
turas. O pagamento da taxa requerida deve ser efectuado no 
mesmo momento (através da plataforma de pagamento online 
da «GovPay»).

A candidatura efectuada por meios electrónicos tem início a 
partir das 9,00 horas do primeiro dia do prazo de apresentação 
de candidaturas, devendo a sua apresentação ser enviada até às 
17,45 horas do último dia do prazo ou até às 17,30 horas, quan-
do este calhe numa sexta-feira. 
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8. Documentos a apresentar na candidatura

8.1 Os candidatos devem entregar os seguintes documentos 
na apresentação de candidatura:

a) Cópia do documento de identificação válido;

b) Cópia dos documentos comprovativos das habilitações 
académicas exigidas no presente aviso;

c) «Nota Curricular para Concurso», de modelo aprovado 
pelo Despacho do Secretário para a Administração e Justiça 
n.º 4/2021, devidamente preenchida e assinada pelo candidato, 
acompanhada de cópias dos respectivos documentos compro-
vativos (de habilitação académica, experiência profissional, 
formação profissional complementar, habilitação profissional, 
etc.);

d) Cópia dos documentos comprovativos da experiência pro-
fissional e/ou habilitação profissional exigidas no ponto 6.2 do 
presente aviso.

8.2 Cópia do registo biográfico ou da certidão emitida pelo 
Serviço a que pertencem que permita comprovar a sua situa-
ção funcional, quando se trate de candidatos que se encontrem 
numa das situações referidas nas alíneas 1) a 5) do n.º 2 do 
artigo 12.º do Regulamento Administrativo n.º 14/2016 (Recru-
tamento, selecção e formação para efeitos de acesso dos traba-
lhadores dos serviços públicos), vigente.

8.3 Os candidatos vinculados aos serviços públicos ficam 
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos 
referidos nas alíneas a), b), c) e d) do ponto 8.1, e do registo 
biográfico ou documento que comprova a situação funcional, 
se os mesmos já se encontrarem arquivados nos respectivos 
processos individuais, devendo tal facto ser declarado na apre-
sentação da candidatura.

8.4 As cópias dos documentos comprovativos referidos nas 
alíneas a), b), c) e d) do ponto 8.1 e dos documentos referidos 
no ponto 8.2 podem ser simples ou autenticadas.

8.5 Na apresentação de candidatura, caso falte a apresenta-
ção dos documentos referidos nas alíneas a), b), c) e d) do pon-
to 8.1, ou dos documentos referidos no ponto 8.2 quando solici-
tados, o candidato deve apresentar os documentos em falta no 
prazo indicado na lista preliminar de candidatos, sob pena de 
ficar excluído da lista final de candidatos.

8.6 Os formulários acima referidos «Ficha de Inscrição em 
Concurso de Avaliação de Competências Profissionais ou 
Funcionais» e «Nota Curricular para Concurso» podem ser 
descarregados na página electrónica da Imprensa Oficial ou 
adquiridos, mediante pagamento, na mesma.

8.7 Na ficha de inscrição em concurso, o candidato deve indi-
car a língua, chinesa ou portuguesa, que irá utilizar nas provas.

8.8 Se o candidato tiver apresentado na candidatura, cópia 
simples dos documentos comprovativos referidos nas alíneas 
a), b), c) e d) do ponto 8.1 e no ponto 8.2, deve entregar os ori-
ginais ou cópias autenticadas dos referidos documentos dentro 
do prazo para a entrega dos documentos necessários à instru-
ção do processo de provimento.



120    2   2025  1  8 

9. 

9.1 

a  

b

c

9.2 

14/2016

10. 

/

11. 

11.1 0 100

11.2 50

12.  

a  = 50%

b  = 30%

c  = 20%

13. 
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9. Métodos de selecção

9.1 São métodos de selecção os seguintes:

a) 1.º método de selecção – Prova de conhecimentos (prova 
prática, com a duração de 2 horas), com carácter eliminatório;

b) 2.º método de selecção – Entrevista de selecção;

c) 3.º método de selecção – Análise curricular.

9.2 O candidato que falte ou desista de qualquer prova é au-
tomaticamente excluído, sem prejuízo do disposto no n.º 11 do 
artigo 32.º do Regulamento Administrativo n.º 14/2016 (Recru-
tamento, selecção e formação para efeitos de acesso dos traba-
lhadores dos serviços públicos), vigente.

10. Objectivos dos métodos de selecção

Prova de conhecimentos – avaliar as competências técnicas 
e/ou o nível de conhecimentos gerais ou específicos, exigíveis 
para o exercício de determinada função.

Entrevista de selecção – determinar e avaliar a adequação 
dos candidatos à cultura organizacional e às funções a que se 
candidatam, face ao respectivo perfil de exigências funcionais.

Análise curricular – examinar a preparação do candidato 
para o desempenho das funções a que se candidata, ponde-
rando a habilitação académica e profissional, a qualificação e 
experiência profissionais, os trabalhos realizados e a formação 
profissional complementar.

11. Sistema de classificação

11.1 Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de se-
lecção são classificados de 0 a 100.

11.2 Consideram-se excluídos os candidatos que nas provas 
eliminatórias ou na classificação final obtenham classificação 
inferior a 50 valores.

12. Classificação final

A classificação final resulta da média ponderada das classifi-
cações obtidas nos métodos de selecção utilizados, da seguinte 
forma:

a) Prova de conhecimentos = 50%;

b) Entrevista de selecção = 30%;

c) Análise curricular = 20%.

13. Condições de preferência

Em caso de igualdade de classificação, os candidatos serão 
ordenados de acordo com as condições de preferência pre-
vistas nos n.os 1 e 2 do artigo 35.º do Regulamento Adminis-
trativo n.º 14/2016 (Recrutamento, selecção e formação para 
efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços públicos), 
vigente.

14. Publicação das listas e organização das provas

As listas preliminar e final de candidatos, as informações so-
bre o local, data e hora da realização das provas em função dos 
métodos de selecção, a lista classificativa da prova de conheci-
mentos (prova prática) e a lista classificativa final são afixadas 
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14/2016

no Centro de Atendimento e Informação da Direcção dos Ser-
viços Correccionais, sito na Avenida da Praia Grande, China 
Plaza, 8.º andar «A», Macau, e colocadas na página electrónica 
dos concursos da função pública, em http://concurso-uni.safp.
gov.mo/, bem como na página electrónica da Direcção dos Ser-
viços Correccionais, em http://www.dsc.gov.mo/.

15. Programa das provas

15.1 Conhecimentos em segurança ocupacional; 

15.2 Conhecimentos relativos à área da oficina de alfaiataria 
e aos diferentes equipamentos;

15.3 Costurar roupas de acordo com as normas;

15.4 Conhecimentos em costura de tecidos.

Durante a prova, só é permitida a utilização das ferramen-
tas, materiais e equipamentos disponibilizados pelo Júri, sendo 
proibida a consulta de quaisquer materiais informativos ou do-
cumentos.

16. Legislação aplicável

O presente concurso rege-se pelas normas constantes da Lei 
n.º 14/2009 (Regime das carreiras dos trabalhadores dos servi-
ços públicos), vigente, da Lei n.º 12/2015 (Regime do Contrato 
de Trabalho nos Serviços Públicos), vigente, e do Regulamento 
Administrativo n.º 14/2016 (Recrutamento, selecção e forma-
ção para efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços pú-
blicos), vigente.

17. Observação

Os dados que o candidato apresente servem apenas para este 
recrutamento. Todos os dados da candidatura serão tratados 
de acordo com as normas da Lei n.º 8/2005 (Lei da Protecção 
de Dados Pessoais).

18. Composição do Júri

Presidente: Cheang Choi Hong, técnica superior assessora 
principal (chefia funcional)

Vogais efectivos: Chong Sok Ieng, guarda principal

Ng Kuong Meng, assistente técnico administrativo especia-
lista principal

Vogais suplentes: Leong Kam, operária qualificada

Lei Sio Leng, técnica superior assessora

Direcção dos Serviços Correccionais, aos 27 de Dezembro 
de 2024.

O Director dos Serviços, substituto, Lei Iat Meng.

(Custo desta publicação $ 13 770,00)

Aviso do concurso de avaliação de competências 

profissionais ou funcionais comum

Faz-se público que, por despacho do Ex.mo Senhor Secretário 
para a Segurança, de 17 de Dezembro de 2024, e nos termos 
definidos no Regulamento Administrativo n.º 14/2016 (Re-
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crutamento, selecção e formação para efeitos de acesso dos 
trabalhadores dos serviços públicos), vigente, na Lei n.º 14/2009 
(Regime das carreiras dos trabalhadores dos serviços públi-
cos), vigente, e na Lei n.º 12/2015 (Regime do Contrato de 
Trabalho nos Serviços Públicos), vigente, se encontra aberto o 
concurso de avaliação de competências profissionais ou funcio-
nais, comum, externo, do regime de gestão uniformizada, para 
o preenchimento de um lugar vago, de operário qualificado, 2.º 
escalão, da carreira de operário qualificado, área de encarre-
gado de carpintaria, em regime de contrato administrativo de 
provimento da Direcção dos Serviços Correccionais, e dos que 
vierem a verificar-se nesta Direcção de Serviços, na mesma 
forma de provimento, até ao termo da validade do concurso. 
(Concurso n.º: 2025/I03/AP/OQ)

1. Tipo de concurso e validade 

1.1 Trata-se de concurso de avaliação de competências pro-
fissionais ou funcionais, comum, externo, do regime de gestão 
uniformizada e consiste na avaliação das competências especí-
ficas necessárias ao exercício de funções de operário qualifica-
do, área de encarregado de carpintaria.

1.2 A validade do concurso é de dois anos, a contar da data 
da publicação da lista classificativa final na página electrónica 
dos concursos da função pública, para o preenchimento do 
lugar vago e dos que vierem a verificar-se nesta Direcção de 
Serviços, na mesma forma de provimento, na mesma carreira, 
escalão e área funcional.

2. Caracterização do conteúdo funcional

Funções de natureza executiva de carácter manual ou mecâ-
nico, de actividades produtivas ou de reparação e manutenção, 
com graus de complexidade variáveis, enquadradas em instru-
ções gerais bem definidas, requerendo habilitação profissional 
ou respectiva experiência de trabalho.

3. Conteúdo funcional

Exercer, na oficina de obras e reparação, funções de nature-
za executiva de carácter manual ou mecânico, de actividades 
produtivas e de reparação ou manutenção, com graus de com-
plexidade variáveis, enquadradas em instruções gerais bem 
definidas. Incluem-se: auxiliar na gestão da oficina de obras e 
reparação e responsabilizar-se por todas as operações da ofi-
cina; definir planos de formação da oficina; executar a monta-
gem, transformação, reparação, manutenção e fortalecimento 
de estruturas de madeira bem como de produtos de madeira 
ou de materiais similares, utilizando mão-de-obra, ferramen-
tas mecânicas ou máquinas; produzir de acordo com modelos, 
desenhos ou outras especificações técnicas; serrar e processar 
os materiais a utilizar para um melhor aproveitamento dos 
mesmos; executar a marcação das linhas e pontos necessários 
para a realização do trabalho; utilizar ferramentas adequadas 
para furar, respigar, envazar e moldar; ensaiar a montagem 
de componentes para verificar a sua exactidão e fazer as al-
terações necessárias; colar, conectar, apertar com parafusos 
e acabar as várias partes, raspando, alisando, e lixando as 
superfícies, além de tratar as superfícies com verniz ou outros 
materiais adequados quando solicitado; cuidar das ferramen-
tas à sua responsabilidade. Quando o fluxo de trabalho exigir, 
pode realizar trabalhos simples de alvenaria e pintura, entre 
outros trabalhos relacionados; instruir os reclusos da formação 
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profissional a aprender as técnicas de carpintaria de forma se-
gura, supervisionar os reclusos para cumprirem a disciplina da 
oficina e garantir a segurança dos mesmos durante a formação; 
proporcionar formação que conduza ao desenvolvimento labo-
ral e profissional para a reinserção social dos reclusos.

4. Vencimento, direitos e regalias

4.1 O operário qualificado, 2.º escalão, vence pelo índice de 
vencimento 160, nível 2, constante do Mapa 2 do Anexo I da 
Lei n.º 14/2009 (Regime das carreiras dos trabalhadores dos 
serviços públicos), vigente, e usufrui dos direitos e regalias pre-
vistos no regime geral da Função Pública.

4.2 Prestar apoio urgente de acordo com o regime de dispo-
nibilidade e receber o subsídio de disponibilidade nos termos 
do artigo 200.º do Estatuto dos Trabalhadores da Administra-
ção Pública de Macau, vigente.

5. Forma de provimento

A contratação é feita mediante contrato administrativo de 
provimento, precedido de um período experimental de seis 
meses, nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 12/2015 (Regime do 
Contrato de Trabalho nos Serviços Públicos), vigente.

6. Condições de candidatura

6.1 Podem candidatar-se todos os indivíduos que, até ao ter-
mo do prazo de apresentação de candidaturas (até ao dia 20 de 
Janeiro de 2025), estejam habilitados com o ensino primário e 
satisfaçam os demais requisitos gerais para o desempenho de 
funções públicas, nos termos da legislação em vigor, nomea-
damente: ser residente permanente da Região Administrativa 
Especial de Macau, ter atingido a maioridade, ter capacidade 
profissional, ter aptidão física e mental, bem como se encon-
trem nas situações indicadas no n.º 2 do artigo 12.º do Regula-
mento Administrativo n.º 14/2016 (Recrutamento, selecção e 
formação para efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços 
públicos), vigente.

6.2 E satisfaçam uma das seguintes exigências:

6.2.1. Possuir habilitação profissional* com a totalidade da 
carga horária de formação na área de carpintaria não inferior a 
30 horas, e possuir experiência profissional** na referida área 
por um período não inferior a 2 anos;

6.2.2. Possuir experiência profissional** na área de carpinta-
ria por um período não inferior a 4 anos.

(*Habilitação profissional na área de carpintaria – deve ser 
adquirida em cursos de formação ministrados por estabele-
cimento oficial de ensino, pelos serviços públicos ou por en-
tidades privadas para tal habilitadas, ou adquirida através de 
certificado de qualificação profissional emitido pelos serviços 
públicos;

**Experiência profissional – deve ser comprovada por do-
cumento emitido pela entidade empregadora onde foi obtida 
podendo, em casos excepcionais devidamente fundamentados, 
o Júri do concurso, consoante o caso, aceitar outro documento 
comprovativo idóneo.)
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7. 

7.1 

7.2 4/2021

$300.00

7.2.1 

A

e

MPAY

7.2.2 

http://concurso-uni.safp.gov.

mo/

7. Formas e prazo de apresentação de candidaturas

7.1 O prazo para a apresentação de candidaturas é de oito 
dias úteis, a contar do primeiro dia útil imediato ao da publi-
cação do presente aviso no Boletim Oficial da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau (de 9 de Janeiro de 2025 a 20 de 
Janeiro de 2025).

7.2 A candidatura ao concurso é formalizada em suporte 
de papel ou em suporte electrónico, mediante a apresenta-
ção de requerimento «Ficha de Inscrição em Concurso de 
Avaliação de Competências Profissionais ou Funcionais», 
aprovado pelo Despacho do Secretário para a Administração 
e Justiça n.º 4/2021, acompanhado dos documentos comprova-
tivos dos requisitos de candidatura, e o pagamento da taxa de 
candidatura no valor de $300,00 (trezentas patacas).

Estão isentos de pagamento da taxa de candidatura os can-
didatos que, no acto de apresentação da candidatura, se encon-
trem em situação de carência económica devidamente compro-
vada pelo Instituto de Acção Social. A verificação da situação 
de carência económica é efectuada no momento de apresenta-
ção da candidatura pelo serviço público ou através do sistema 
do serviço electrónico de apresentação de candidaturas, conso-
ante seja apresentada em suporte de papel ou electrónico.

7.2.1. Em suporte de papel

A entrega da «Ficha de Inscrição em Concurso de Avaliação 
de Competências Profissionais ou Funcionais», assinada pelo 
candidato, deve ser efectuada pessoalmente, pelo próprio ou 
por qualquer outra pessoa (sem necessidade de apresentação 
de procuração), dentro do prazo de apresentação de candidatu-
ras e no horário de expediente (segunda a quinta-feira entre as 
9,00 e as 17,45 horas, e sexta-feira entre as 9,00 e as 17,30 horas, 
sem interrupção na hora do almoço), no balcão de atendimento 
do Centro de Atendimento e Informação da Direcção dos Ser-
viços Correccionais, sito na Avenida da Praia Grande, China 
Plaza, 8.º andar «A», Macau. O pagamento da taxa de candida-
tura deve ser efectuado no mesmo momento (Formas de paga-
mento: em numerário ou através das máquinas e aparelhos da 
«GovPay», nomeadamente por Quick Pass da UnionPay, Cloud 
Flash Pay da UnionPay, BOC Pay, Tai Fung Pay, GuangfaPay, 
LusoPay, ICBC ePay, UePay, WeChat Pay e Alipay; ou por 
cartão Macau Pass e MPay).

7.2.2. Em suporte electrónico

O candidato deve preencher e apresentar a «Ficha de Inscri-
ção em Concurso de Avaliação de Competências Profissionais 
ou Funcionais» em formulário electrónico no serviço electró-
nico de apresentação de candidaturas ao regime de gestão uni-
formizada, disponibilizado através da plataforma electrónica 
uniformizada (o acesso à plataforma pode ser feito através da 
página electrónica, em http://concurso-uni.safp.gov.mo/ e da 
aplicação do telemóvel «Acesso comum aos serviços públicos 
da RAEM»), dentro do prazo de apresentação de candida-
turas. O pagamento da taxa requerida deve ser efectuado no 
mesmo momento (através da plataforma de pagamento online 
da «GovPay»).

A candidatura efectuada por meios electrónicos tem início a 
partir das 9,00 horas do primeiro dia do prazo de apresentação 
de candidaturas, devendo a sua apresentação ser enviada até às 
17,45 horas do último dia do prazo ou até às 17,30 horas, quando 
este calhe numa sexta-feira. 
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8. 

8.1 

a

b

c 4/2021

d 6.2 /

8.2 14/2016

8.3 8.1

a b c d

8.4 8.1 a b c d

8.2

8.5 8.1 a b c d

8.2

8.6 

8.7 

8.8 8.1 a b c d

8.2

8. Documentos a apresentar na candidatura

8.1 Os candidatos devem entregar os seguintes documentos 
na apresentação de candidatura:

a) Cópia do documento de identificação válido;

b) Cópia dos documentos comprovativos das habilitações 
académicas exigidas no presente aviso;

c) «Nota Curricular para Concurso», de modelo aprovado 
pelo Despacho do Secretário para a Administração e Justiça 
n.º 4/2021, devidamente preenchida e assinada pelo candidato, 
acompanhada de cópias dos respectivos documentos compro-
vativos (de habilitação académica, experiência profissional, 
formação profissional complementar, habilitação profissional, 
etc.);

d) Cópia dos documentos comprovativos da experiência pro-
fissional e/ou habilitação profissional exigidas no ponto 6.2 do 
presente aviso.

8.2 Cópia do registo biográfico ou da certidão emitida pelo 
Serviço a que pertencem que permita comprovar a sua situa-
ção funcional, quando se trate de candidatos que se encontrem 
numa das situações referidas nas alíneas 1) a 5) do n.º 2 do 
artigo 12.º do Regulamento Administrativo n.º 14/2016 (Recru-
tamento, selecção e formação para efeitos de acesso dos traba-
lhadores dos serviços públicos), vigente.

8.3 Os candidatos vinculados aos serviços públicos ficam 
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos 
referidos nas alíneas a), b), c) e d) do ponto 8.1, e do registo 
biográfico ou documento que comprova a situação funcional, 
se os mesmos já se encontrarem arquivados nos respectivos 
processos individuais, devendo tal facto ser declarado na apre-
sentação das candidatura.

8.4 As cópias dos documentos comprovativos referidos nas 
alíneas a), b), c) e d) do ponto 8.1 e dos documentos referidos 
no ponto 8.2 podem ser simples ou autenticadas.

8.5 Na apresentação de candidatura, caso falte a apresenta-
ção dos documentos referidos nas alíneas a), b), c) e d) do pon-
to 8.1, ou dos documentos referidos no ponto 8.2 quando solici-
tados, o candidato deve apresentar os documentos em falta no 
prazo indicado na lista preliminar de candidatos, sob pena de 
ficar excluído da lista final de candidatos.

8.6 Os formulários acima referidos «Ficha de Inscrição em 
Concurso de Avaliação de Competências Profissionais ou 
Funcionais» e «Nota Curricular para Concurso» podem ser 
descarregados na página electrónica da Imprensa Oficial ou 
adquiridos, mediante pagamento, na mesma.

8.7 Na ficha de inscrição em concurso, o candidato deve indi-
car a língua, chinesa ou portuguesa, que irá utilizar nas provas.

8.8 Se o candidato tiver apresentado na candidatura, cópia 
simples dos documentos comprovativos referidos nas alíneas 
a), b), c) e d) do ponto 8.1 e no ponto 8.2, deve entregar os ori-
ginais ou cópias autenticadas dos referidos documentos dentro 
do prazo para a entrega dos documentos necessários à instru-
ção do processo de provimento.
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9. 

9.1 

a  

b

c

9.2 

14/2016

10. 

/

11. 

11.1 0 100

11.2 50

12.   

a  = 50%

b  = 30%

c  = 20%

13. 

14/2016

14.  

9. Métodos de selecção

9.1 São métodos de selecção os seguintes:

a) 1.º método de selecção – Prova de conhecimentos (prova 
prática, com a duração de 3 horas), com carácter eliminatório;

b) 2.º método de selecção – Entrevista de selecção;

c) 3.º método de selecção – Análise curricular.

9.2 O candidato que falte ou desista de qualquer prova é 
automaticamente excluído, sem prejuízo do disposto no n.º 11 do 
artigo 32.º do Regulamento Administrativo n.º 14/2016 (Recru-
tamento, selecção e formação para efeitos de acesso dos traba-
lhadores dos serviços públicos), vigente.

10. Objectivos dos métodos de selecção

Prova de conhecimentos – avaliar as competências técnicas 
e/ou o nível de conhecimentos gerais ou específicos, exigíveis 
para o exercício de determinada função.

Entrevista de selecção – determinar e avaliar a adequação 
dos candidatos à cultura organizacional e às funções a que se 
candidatam, face ao respectivo perfil de exigências funcionais.

Análise curricular – examinar a preparação do candidato 
para o desempenho das funções a que se candidata, ponde-
rando a habilitação académica e profissional, a qualificação e 
experiência profissionais, os trabalhos realizados e a formação 
profissional complementar.

11. Sistema de classificação

11.1 Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de se-
lecção são classificados de 0 a 100.

11.2 Consideram-se excluídos os candidatos que nas provas 
eliminatórias ou na classificação final obtenham classificação 
inferior a 50 valores.

12. Classificação final

A classificação final resulta da média ponderada das classifi-
cações obtidas nos métodos de selecção utilizados, da seguinte 
forma:

a) Prova de conhecimentos = 50%;

b) Entrevista de selecção = 30%;

c) Análise curricular = 20%.

13. Condições de preferência

Em caso de igualdade de classificação, os candidatos serão 
ordenados de acordo com as condições de preferência previstas 
nos n.os 1 e 2 do artigo 35.º do Regulamento Administrativo 
n.º 14/2016 (Recrutamento, selecção e formação para efeitos de 
acesso dos trabalhadores dos serviços públicos), vigente.

14. Publicação das listas e organização das provas

As listas preliminar e final de candidatos, as informações so-
bre o local, data e hora da realização das provas em função dos 
métodos de selecção, a lista classificativa da prova de conheci-
mentos (prova prática) e a lista classificativa final são afixadas 
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A

http://concurso-uni.sa fp.

gov.mo/ http://www.dsc.gov.mo/

15. 

15.1 

15.2 

15.3 

15.4 

15.5 

16. 

14/2009

12/2015 14/2016

17. 

8/2005

18. 

 

 

   

 

   

 

 

 $14,850.00

no Centro de Atendimento e Informação da Direcção dos Ser-
viços Correccionais, sito na Avenida da Praia Grande, China 
Plaza, 8.º andar «A», Macau, e colocadas na página electrónica 
dos concursos da função pública, em http://concurso-uni.safp.
gov.mo/, bem como na página electrónica da Direcção dos Ser-
viços Correccionais, em http://www.dsc.gov.mo/.

15. Programa das provas

15.1 Conhecimentos e técnicas em carpintaria;

15.2 Conhecimentos e técnicas em manutenção geral e cui-
dados diários de equipamentos; 

15.3 Produção de produtos de madeira: transformação da 
matéria-prima no produto final, incluindo conhecimentos e 
técnicas em montagem, pintura e renovação;

15.4 Produção de utensílios constituídos por placas de plás-
tico: conhecimentos e técnicas em transformação da matéria-
-prima no produto final;

15.5 Conhecimentos relativos à segurança e saúde ocupacional.

Durante a prova, só é permitida a utilização das ferramen-
tas, materiais e equipamentos disponibilizados pelo Júri, sendo 
proibida a consulta de quaisquer materiais informativos ou do-
cumentos.

16. Legislação aplicável

O presente concurso rege-se pelas normas constantes da Lei 
n.º 14/2009 (Regime das carreiras dos trabalhadores dos servi-
ços públicos), vigente, da Lei n.º 12/2015 (Regime do Contrato 
de Trabalho nos Serviços Públicos), vigente, e do Regulamento 
Administrativo n.º 14/2016 (Recrutamento, selecção e forma-
ção para efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços pú-
blicos), vigente.

17. Observação

Os dados que o candidato apresente servem apenas para este 
recrutamento. Todos os dados da candidatura serão tratados 
de acordo com as normas da Lei n.º 8/2005 (Lei da Protecção 
de Dados Pessoais).

18. Composição do Júri

Presidente: Lo Iat Hei, técnico especialista principal (chefia 
funcional)

Vogais efectivos: Lei Wai Hong, técnico superior de 1.ª classe

U Iok Un, adjunto-técnico de 1.ª classe

Vogais suplentes: Kuan Iok Kuong, assistente técnico admi-
nistrativo especialista

Cheang Ka Lei, técnico superior principal

Direcção dos Serviços Correccionais, aos 27 de Dezembro 
de 2024.

O Director dos Serviços, substituto, Lei Iat Meng.

(Custo desta publicação $ 14 850,00)
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Aviso do concurso de avaliação de competências 

profissionais ou funcionais comum

Faz-se público que, por despacho do Ex.mo Senhor Secretário 
para a Segurança, de 17 de Dezembro de 2024, e nos termos 
definidos no Regulamento Administrativo n.º 14/2016 (Recruta-
mento, selecção e formação para efeitos de acesso dos trabalha-
dores dos serviços públicos), vigente, na Lei n.º 14/2009 (Regime 
das carreiras dos trabalhadores dos serviços públicos), vigente, 
e na Lei n.º 12/2015 (Regime do Contrato de Trabalho nos 
Serviços Públicos), vigente, se encontra aberto o concurso de 
avaliação de competências profissionais ou funcionais, comum, 
externo, do regime de gestão uniformizada, para o preenchi-
mento de um lugar vago, de operário qualificado, 2.º escalão, 
da carreira de operário qualificado, área de encarregado de 
obras e reparação, em regime de contrato administrativo de 
provimento da Direcção dos Serviços Correccionais, e dos que 
vierem a verificar-se nesta Direcção de Serviços, na mesma 
forma de provimento, até ao termo da validade do concurso. 
(Concurso n.º: 2025/I04/AP/OQ)

1. Tipo de concurso e validade 

1.1 Trata-se de concurso de avaliação de competências pro-
fissionais ou funcionais, comum, externo, do regime de gestão 
uniformizada e consiste na avaliação das competências especí-
ficas necessárias ao exercício de funções de operário qualifica-
do, área de encarregado de obras e reparação.

1.2 A validade do concurso é de dois anos, a contar da data 
da publicação da lista classificativa final na página electrónica 
dos concursos da função pública, para o preenchimento do 
lugar vago e dos que vierem a verificar-se nesta Direcção de 
Serviços, na mesma forma de provimento, na mesma carreira, 
escalão e área funcional.

2. Caracterização do conteúdo funcional

Funções de natureza executiva de carácter manual ou mecâ-
nico, de actividades produtivas ou de reparação e manutenção, 
com graus de complexidade variáveis, enquadradas em instru-
ções gerais bem definidas, requerendo habilitação profissional 
ou respectiva experiência de trabalho.

3. Conteúdo funcional

Exerce, na oficina de obras e reparação, funções de natureza 
executiva de carácter manual ou mecânico de obras, de acti-
vidades produtivas e de reparação ou manutenção, com graus 
de complexidade variáveis, enquadradas em instruções gerais 
bem definidas, incluindo: auxiliar na gestão da oficina de obras 
e reparação e responsabilizar-se por todas as operações da 
oficina de obras e reparação; definir planos de formação da 
oficina; concluir obras de reparação ou remodelação desta Di-
recção de Serviços no âmbito de pintura e alvenaria conforme 
as instruções; realizar tarefas simples relativas à área de car-
pintaria, quando sejam precisas para a concretização das mes-
mas; instruir os reclusos da formação profissional a aprender 
as técnicas de pintura e alvenaria, supervisionar os reclusos 
para cumprirem a disciplina da oficina e garantir a segurança 
dos reclusos durante a formação; proporcionar formação que 
conduza ao desenvolvimento laboral e profissional para a rein-
serção social dos reclusos.

14/2016

14/2009

12/2015

2025/I04/AP/OQ

1. 

1.1 

1.2 

2. 

3. 
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4. 

4.1 14/2009

160

4.2 

5. 

12/2015

6.  

6.1 

14/2016

6.2 

6.2.1 30

* 2 **

6.2.2 4 **

*

**

7. 

7.1 

4. Vencimento, direitos e regalias

4.1 O operário qualificado, 2.º escalão, vence pelo índice de 
vencimento 160, nível 2, constante do Mapa 2 do Anexo I da 
Lei n.º 14/2009 (Regime das carreiras dos trabalhadores dos 
serviços públicos), vigente, e usufrui dos direitos e regalias pre-
vistos no regime geral da Função Pública.

4.2 Prestar apoio urgente de acordo com o regime de dispo-
nibilidade e receber o subsídio de disponibilidade nos termos 
do artigo 200.º do Estatuto dos Trabalhadores da Administra-
ção Pública de Macau, vigente.

5. Forma de provimento

A contratação é feita mediante contrato administrativo de 
provimento, precedido de um período experimental de seis 
meses, nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 12/2015 (Regime do 
Contrato de Trabalho nos Serviços Públicos), vigente.

6. Condições de candidatura

6.1 Podem candidatar-se todos os indivíduos que, até ao ter-
mo do prazo de apresentação de candidaturas (até do dia 20 de 
Janeiro de 2025), estejam habilitados com o ensino primário e 
satisfaçam os demais requisitos gerais para o desempenho de 
funções públicas, nos termos da legislação em vigor, nomea-
damente: ser residente permanente da Região Administrativa 
Especial de Macau, ter atingido a maioridade, ter capacidade 
profissional, ter aptidão física e mental, bem como se encon-
trem nas situações indicadas no n.º 2 do artigo 12.º do Regula-
mento Administrativo n.º 14/2016 (Recrutamento, selecção e 
formação para efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços 
públicos), vigente.

6.2 E satisfaçam uma das seguintes exigências:

6.2.1 Possuir habilitação profissional* com a totalidade da 
carga horária de formação na área de pintura ou alvenaria não 
inferior a 30 horas, e possuir experiência profissional** na refe-
rida área por um período não inferior a 2 anos;

6.2.2 Possuir experiência profissional** na área de pintura 
ou alvenaria por um período não inferior a 4 anos.

(*Habilitação profissional na área de pintura ou alvenaria – 
deve ser adquirida em cursos de formação ministrados por es-
tabelecimento oficial de ensino, pelos serviços públicos ou por 
entidades privadas para tal habilitadas, ou adquirida através de 
certificado de qualificação profissional emitido pelos serviços 
públicos;

**Experiência profissional – deve ser comprovada por do-
cumento emitido pela entidade empregadora onde foi obtida 
podendo, em casos excepcionais devidamente fundamentados, 
o Júri do concurso, consoante o caso, aceitar outro documento 
comprovativo idóneo.)

7. Formas e prazo de apresentação de candidaturas

7.1 O prazo para a apresentação de candidaturas é de oito 
dias úteis, a contar do primeiro dia útil imediato ao da publi-
cação do presente aviso no Boletim Oficial da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau (de 9 de Janeiro de 2025 a 20 de 
Janeiro de 2025).



130    2   2025  1  8 

7.2 4/2021

$300.00

7.2.1 

A

e

MPAY

7.2.2 

http://concurso-uni.safp.gov.

mo/

8. 

8.1 

a

7.2 A candidatura ao concurso é formalizada em suporte de 
papel ou em suporte electrónico, mediante a apresentação de 
requerimento «Ficha de Inscrição em Concurso de Avaliação de 
Competências Profissionais ou Funcionais», aprovado pelo Des-
pacho do Secretário para a Administração e Justiça n.º 4/2021, 
acompanhado dos documentos comprovativos dos requisitos 
de candidatura, e o pagamento da taxa de candidatura no valor 
de $300,00 (trezentas patacas).

Estão isentos de pagamento da taxa de candidatura os can-
didatos que, no acto de apresentação da candidatura, se encon-
trem em situação de carência económica devidamente compro-
vada pelo Instituto de Acção Social. A verificação da situação 
de carência económica é efectuada no momento de apresenta-
ção da candidatura pelo serviço público ou através do sistema 
do serviço electrónico de apresentação de candidaturas, conso-
ante seja apresentada em suporte de papel ou electrónico.

7.2.1 Em suporte de papel

A entrega da «Ficha de Inscrição em Concurso de Avaliação 
de Competências Profissionais ou Funcionais», assinada pelo 
candidato, deve ser efectuada pessoalmente, pelo próprio ou 
por qualquer outra pessoa (sem necessidade de apresentação 
de procuração), dentro do prazo de apresentação de candidatu-
ras e no horário de expediente (segunda a quinta-feira entre as 
9,00 e as 17,45 horas, e sexta-feira entre as 9,00 e as 17,30 horas, 
sem interrupção na hora do almoço), no balcão de atendimento 
do Centro de Atendimento e Informação da Direcção dos Ser-
viços Correccionais, sito na Avenida da Praia Grande, China 
Plaza, 8.º andar «A», Macau. O pagamento da taxa de candida-
tura deve ser efectuado no mesmo momento (Formas de paga-
mento: em numerário ou através das máquinas e aparelhos da 
«GovPay», nomeadamente por Quick Pass da UnionPay, Cloud 
Flash Pay da UnionPay, BOC Pay, Tai Fung Pay, GuangfaPay, 
LusoPay, ICBC ePay, UePay, WeChat Pay e Alipay; ou por 
cartão Macau Pass e MPay).

7.2.2 Em suporte electrónico

O candidato deve preencher e apresentar a «Ficha de Inscri-
ção em Concurso de Avaliação de Competências Profissionais 
ou Funcionais» em formulário electrónico no serviço electró-
nico de apresentação de candidaturas ao regime de gestão uni-
formizada, disponibilizado através da plataforma electrónica 
uniformizada (o acesso à plataforma pode ser feito através da 
página electrónica, em http://concurso-uni.safp.gov.mo/ e da 
aplicação do telemóvel «Acesso comum aos serviços públicos 
da RAEM»), dentro do prazo de apresentação de candida-
turas. O pagamento da taxa requerida deve ser efectuado no 
mesmo momento (através da plataforma de pagamento online 
da «GovPay»).

A candidatura efectuada por meios electrónicos tem início a 
partir das 9,00 horas do primeiro dia do prazo de apresentação 
de candidaturas, devendo a sua apresentação ser enviada até às 
17,45 horas do último dia do prazo ou até às 17,30 horas, quan-
do este calhe numa sexta-feira. 

8. Documentos a apresentar na candidatura

8.1 Os candidatos devem entregar os seguintes documentos 
na apresentação de candidatura:

a) Cópia do documento de identificação válido;
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b) Cópia dos documentos comprovativos das habilitações 
académicas exigidas no presente aviso;

c) «Nota Curricular para Concurso», de modelo aprovado 
pelo Despacho do Secretário para a Administração e Justiça 
n.º 4/2021, devidamente preenchida e assinada pelo candidato, 
acompanhada de cópias dos respectivos documentos compro-
vativos (de habilitação académica, experiência profissional, 
formação profissional complementar, habilitação profissional, 
etc.);

d) Cópia dos documentos comprovativos da experiência pro-
fissional e/ou habilitação profissional exigidas no ponto 6.2 do 
presente aviso.

8.2 Cópia do registo biográfico ou da certidão emitida pelo 
Serviço a que pertencem que permita comprovar a sua situa-
ção funcional, quando se trate de candidatos que se encontrem 
numa das situações referidas nas alíneas 1) a 5) do n.º 2 do 
artigo 12.º do Regulamento Administrativo n.º 14/2016 (Recru-
tamento, selecção e formação para efeitos de acesso dos traba-
lhadores dos serviços públicos), vigente.

8.3 Os candidatos vinculados aos serviços públicos ficam 
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos 
referidos nas alíneas a), b), c) e d) do ponto 8.1, e do registo 
biográfico ou documento que comprova a situação funcional, 
se os mesmos já se encontrarem arquivados nos respectivos 
processos individuais, devendo tal facto ser declarado na apre-
sentação da candidatura.

8.4 As cópias dos documentos comprovativos referidos nas 
alíneas a), b), c) e d) do ponto 8.1 e dos documentos referidos 
no ponto 8.2 podem ser simples ou autenticadas.

8.5 Na apresentação de candidatura, caso falte a apresenta-
ção dos documentos referidos nas alíneas a), b), c) e d) do pon-
to 8.1, ou dos documentos referidos no ponto 8.2 quando solici-
tados, o candidato deve apresentar os documentos em falta no 
prazo indicado na lista preliminar de candidatos, sob pena de 
ficar excluído da lista final de candidatos.

8.6 Os formulários acima referidos «Ficha de Inscrição em 
Concurso de Avaliação de Competências Profissionais ou 
Funcionais» e «Nota Curricular para Concurso» podem ser 
descarregados na página electrónica da Imprensa Oficial ou 
adquiridos, mediante pagamento, na mesma.

8.7 Na ficha de inscrição em concurso, o candidato deve indi-
car a língua, chinesa ou portuguesa, que irá utilizar nas provas.

8.8 Se o candidato tiver apresentado na candidatura, cópia 
simples dos documentos comprovativos referidos nas alíneas 
a), b), c) e d) do ponto 8.1 e no ponto 8.2, deve entregar os ori-
ginais ou cópias autenticadas dos referidos documentos dentro 
do prazo para a entrega dos documentos necessários à instru-
ção do processo de provimento.

9. Métodos de selecção

9.1 São métodos de selecção os seguintes:

a) 1.º método de selecção – Prova de conhecimentos (prova 
prática, com a duração de 3 horas), com carácter eliminatório;

b) 2.º método de selecção – Entrevista de selecção;
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c) 3.º método de selecção – Análise curricular.

9.2 O candidato que falte ou desista de qualquer prova é au-
tomaticamente excluído, sem prejuízo do disposto no n.º 11 do 
artigo 32.º do Regulamento Administrativo n.º 14/2016 (Recru-
tamento, selecção e formação para efeitos de acesso dos traba-
lhadores dos serviços públicos), vigente.

10. Objectivos dos métodos de selecção

Prova de conhecimentos – avaliar as competências técnicas 
e/ou o nível de conhecimentos gerais ou específicos, exigíveis 
para o exercício de determinada função.

Entrevista de selecção – determinar e avaliar a adequação 
dos candidatos à cultura organizacional e às funções a que se 
candidatam, face ao respectivo perfil de exigências funcionais.

Análise curricular – examinar a preparação do candidato 
para o desempenho das funções a que se candidata, ponde-
rando a habilitação académica e profissional, a qualificação e 
experiência profissionais, os trabalhos realizados e a formação 
profissional complementar.

11. Sistema de classificação

11.1 Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de se-
lecção são classificados de 0 a 100.

11.2 Consideram-se excluídos os candidatos que nas provas 
eliminatórias ou na classificação final obtenham classificação 
inferior a 50 valores.

12. Classificação final

A classificação final resulta da média ponderada das classifi-
cações obtidas nos métodos de selecção utilizados, da seguinte 
forma:

a) Prova de conhecimentos = 50%;

b) Entrevista de selecção = 30%;

c) Análise curricular = 20%.

13. Condições de preferência

Em caso de igualdade de classificação, os candidatos serão 
ordenados de acordo com as condições de preferência previstas 
nos n.os 1 e 2 do artigo 35.º do Regulamento Administrativo 
n.º 14/2016 (Recrutamento, selecção e formação para efeitos de 
acesso dos trabalhadores dos serviços públicos), vigente.

14. Publicação das listas e organização das provas

As listas preliminar e final de candidatos, as informações so-
bre o local, data e hora da realização das provas em função dos 
métodos de selecção, a lista classificativa da prova de conheci-
mentos (prova prática) e a lista classificativa final são afixadas 
no Centro de Atendimento e Informação da Direcção dos Ser-
viços Correccionais, sito na Avenida da Praia Grande, China 
Plaza, 8.º andar «A», Macau, e colocadas na página electrónica 
dos concursos da função pública, em http://concurso-uni.safp.
gov.mo/, bem como na página electrónica da Direcção dos Ser-
viços Correccionais, em http://www.dsc.gov.mo/.
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 $14,040.00

14/2016

14/2009

12/2015

15. Programa das provas

15.1 Conhecimentos e técnicas de alvenaria, pintura ou re-
modelação; 

15.2 Conhecimentos e técnicas relativos à protecção geral e 
manutenção regular de equipamentos;

15.3 Conhecimentos relativos à segurança e saúde ocupacio-
nal.

Durante a prova, só é permitida a utilização das ferramen-
tas, materiais e equipamentos disponibilizados pelo Júri, sendo 
proibida a consulta de quaisquer materiais informativos ou do-
cumentos.

16. Legislação aplicável

O presente concurso rege-se pelas normas constantes da Lei 
n.º 14/2009 (Regime das carreiras dos trabalhadores dos servi-
ços públicos), vigente, da Lei n.º 12/2015 (Regime do Contrato 
de Trabalho nos Serviços Públicos), vigente, e do Regulamento 
Administrativo n.º 14/2016 (Recrutamento, selecção e forma-
ção para efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços pú-
blicos), vigente.

17. Observação

Os dados que o candidato apresente servem apenas para este 
recrutamento. Todos os dados da candidatura serão tratados 
de acordo com as normas da Lei n.º 8/2005 (Lei da Protecção 
de Dados Pessoais).

18. Composição do Júri

Presidente: Lo Iat Hei, técnico especialista principal (chefia 
funcional)

Vogais efectivos: Chan Shing Lai, técnico especialista

Wong Ka Kit, técnico especialista

Vogais suplentes: Mak Chan Hong, assistente técnico admi-
nistrativo especialista principal

Cheang Ka Lei, técnica superior principal

Direcção dos Serviços Correccionais, aos 27 de Dezembro 
de 2024.

 O Director dos Serviços, substituto, Lei Iat Meng.

(Custo desta publicação $ 14 040,00)

Aviso do concurso de avaliação de competências profissionais 

ou funcionais comum

Faz-se público que, por despacho do Ex.mo Senhor Secretário 
para a Segurança, de 17 de Dezembro de 2024, e nos termos 
definidos no Regulamento Administrativo n.º 14/2016 (Re-
crutamento, selecção e formação para efeitos de acesso dos 
trabalhadores dos serviços públicos), vigente, na Lei n.º 14/2009 
(Regime das carreiras dos trabalhadores dos serviços públi-
cos), vigente, e na Lei n.º 12/2015 (Regime do Contrato de 
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2025/I05/AP/OQ

1. 

1.1 

1.2 

2. 

3.  

4. 

4.1 14/2009

180

4.2 

Trabalho nos Serviços Públicos), vigente, se encontra aberto o 
concurso de avaliação de competências profissionais ou funcio-
nais, comum, externo, do regime de gestão uniformizada, para 
o preenchimento de um lugar vago, de operário qualificado, 
4.º escalão, da carreira de operário qualificado, área de encar-
regado de cozinha, em regime de contrato administrativo de 
provimento da Direcção dos Serviços Correccionais, e dos que 
vierem a verificar-se nesta Direcção de Serviços, na mesma 
forma de provimento, até ao termo da validade do concurso. 
(Concurso n.º: 2025/I05/AP/OQ)

1. Tipo de concurso e validade 

1.1 Trata-se de concurso de avaliação de competências pro-
fissionais ou funcionais, comum, externo, do regime de gestão 
uniformizada e consiste na avaliação das competências especí-
ficas necessárias ao exercício de funções de operário qualifica-
do, área de encarregado de cozinha.

1.2 A validade do concurso é de dois anos, a contar da data 
da publicação da lista classificativa final na página electrónica 
dos concursos da função pública, para o preenchimento do 
lugar vago e dos que vierem a verificar-se nesta Direcção de 
Serviços, na mesma forma de provimento, na mesma carreira, 
escalão e área funcional. 

2. Caracterização do conteúdo funcional

Funções de natureza executiva de carácter manual ou mecâ-
nico, de actividades produtivas ou de reparação e manutenção, 
com graus de complexidade variáveis, enquadradas em instru-
ções gerais bem definidas, requerendo habilitação profissional 
ou respectiva experiência de trabalho.

3. Conteúdo funcional

Exercer, na oficina de cozinha, funções de natureza executi-
va de carácter manual ou mecânica, de actividades produtivas 
e de reparação ou manutenção, com graus de complexidade va-
riáveis, enquadradas em instruções gerais bem definidas, desig-
nadamente, auxiliar na gestão da cozinha e responsabilizar-se 
por todas as operações da cozinha; proporcionar formação que 
conduza ao desenvolvimento laboral e profissional para a rein-
serção social dos reclusos; cozinhar, supervisionar e instruir 
os reclusos formandos na confecção de refeições dos reclusos; 
garantir a qualidade e higiene dos alimentos; supervisionar o 
saneamento ambiental no local do trabalho; garantir a opera-
ção normal e segura de todos os equipamentos e ferramentas 
na cozinha; inspeccionar a qualidade e quantidade dos ingre-
dientes; responsabilizar-se pelo fornecimento de materiais de 
cozinha e registar os materiais diariamente consumidos, bem 
como preencher, em tempo oportuno, o formulário de requisi-
ção para compra de materiais necessários.

4. Vencimento, direitos e regalias

4.1 O operário qualificado, 4.º escalão, vence pelo índice de 
vencimento 180, nível 2, constante do Mapa 2 do Anexo I da 
Lei n.º 14/2009 (Regime das carreiras dos trabalhadores dos 
serviços públicos), vigente, e usufrui dos direitos e regalias pre-
vistos no regime geral da Função Pública.

4.2 Necessita de prestar trabalho por turno e é atribuído o 
subsídio de turno nos termos do artigo 192.º do Estatuto dos 
Trabalhadores da Administração Pública de Macau, vigente.
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5. Forma de provimento

A contratação é feita mediante contrato administrativo de 
provimento, precedido de um período experimental de seis 
meses, nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 12/2015 (Regime do 
Contrato de Trabalho nos Serviços Públicos), vigente.

6. Condições de candidatura

6.1 Podem candidatar-se todos os indivíduos que, até ao ter-
mo do prazo de apresentação de candidaturas (até ao dia 20 de 
Janeiro de 2025), estejam habilitados com o ensino primário e 
satisfaçam os demais requisitos gerais para o desempenho de 
funções públicas, nos termos da legislação em vigor, nomea-
damente: ser residente permanente da Região Administrativa 
Especial de Macau, ter atingido a maioridade, ter capacidade 
profissional, ter aptidão física e mental, bem como se encon-
trem nas situações indicadas no n.º 2 do artigo 12.º do Regula-
mento Administrativo n.º 14/2016 (Recrutamento, selecção e 
formação para efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços 
públicos), vigente.

6.2 E satisfaçam uma das seguintes exigências:

6.2.1 Possuir habilitação profissional* com a totalidade da 
carga horária de formação na área de cozinha não inferior a 6 
meses, e possuir experiência profissional** na referida área por 
um período não inferior a 8 anos;

6.2.2 Possuir experiência profissional** na área de cozinha 
por um período não inferior a 10 anos.

(*Habilitação profissional na área de cozinha – deve ser ad-
quirida em cursos de formação ministrados por estabelecimen-
to oficial de ensino, pelos serviços públicos ou por entidades 
privadas para tal habilitadas, ou adquirida através de certifica-
do de qualificação profissional emitido pelos serviços públicos;

**Experiência profissional – deve ser comprovada por do-
cumento emitido pela entidade empregadora onde foi obtida 
podendo, em casos excepcionais devidamente fundamentados, 
o júri do concurso, consoante o caso, aceitar outro documento 
comprovativo idóneo.)

  7. Formas e prazo de apresentação de candidaturas

7.1 O prazo para a apresentação de candidaturas é de oito 
dias úteis, a contar do primeiro dia útil imediato ao da publi-
cação do presente aviso no Boletim Oficial da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau (de 9 de Janeiro de 2025 a 20 de 
Janeiro de 2025).

7.2 A candidatura ao concurso é formalizada em suporte de 
papel ou em suporte electrónico, mediante a apresentação de 
requerimento «Ficha de Inscrição em Concurso de Avaliação 
de Competências Profissionais ou Funcionais», aprovado pelo 
Despacho do Secretário para a Administração e Justiça n.º 4/2021, 
acompanhado dos documentos comprovativos dos requisitos 
de candidatura, e o pagamento da taxa de candidatura no valor 
de $300,00 (trezentas patacas).

Estão isentos de pagamento da taxa de candidatura os can-
didatos que, no acto de apresentação da candidatura, se encon-
trem em situação de carência económica devidamente compro-
vada pelo Instituto de Acção Social. A verificação da situação 
de carência económica é efectuada no momento de apresenta-
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ção da candidatura pelo serviço público ou através do sistema 
do serviço electrónico de apresentação de candidaturas, conso-
ante seja apresentada em suporte de papel ou electrónico.

7.2.1 Em suporte de papel

A entrega da «Ficha de Inscrição em Concurso de Avaliação 
de Competências Profissionais ou Funcionais», assinada pelo 
candidato, deve ser efectuada pessoalmente, pelo próprio ou 
por qualquer outra pessoa (sem necessidade de apresentação 
de procuração), dentro do prazo de apresentação de candidatu-
ras e no horário de expediente (segunda a quinta-feira entre as 
9,00 e as 17,45 horas, e sexta-feira entre as 9,00 e as 17,30 horas, 
sem interrupção na hora do almoço), no balcão de atendimento 
do Centro de Atendimento e Informação da Direcção dos Ser-
viços Correccionais, sito na Avenida da Praia Grande, China 
Plaza, 8.º andar «A», Macau. O pagamento da taxa de candida-
tura deve ser efectuado no mesmo momento (Formas de paga-
mento: em numerário ou através das máquinas e aparelhos da 
«GovPay», nomeadamente por Quick Pass da UnionPay, Cloud 
Flash Pay da UnionPay, BOC Pay, Tai Fung Pay, GuangfaPay, 
LusoPay, ICBC ePay, UePay, WeChat Pay e Alipay; ou por 
cartão Macau Pass e Mpay).

7.2.2 Em suporte electrónico

O candidato deve preencher e apresentar a «Ficha de Inscri-
ção em Concurso de Avaliação de Competências Profissionais 
ou Funcionais» em formulário electrónico no serviço electró-
nico de apresentação de candidaturas ao regime de gestão uni-
formizada, disponibilizado através da plataforma electrónica 
uniformizada (o acesso à plataforma pode ser feito através da 
página electrónica em http://concurso-uni.safp.gov.mo/ e da 
aplicação do telemóvel «Acesso comum aos serviços públicos 
da RAEM»), dentro do prazo de apresentação de candida-
turas. O pagamento da taxa requerida deve ser efectuado no 
mesmo momento (através da plataforma de pagamento online 
da «GovPay»).

A candidatura efectuada por meios electrónicos tem início a 
partir das 9,00 horas do primeiro dia do prazo de apresentação 
de candidaturas, devendo a sua apresentação ser enviada até às 
17,45 horas do último dia do prazo ou até às 17,30 horas, quan-
do este calhe numa sexta-feira. 

8. Documentos a apresentar na candidatura

8.1 Os candidatos devem entregar os seguintes documentos 
na apresentação de candidatura:

a) Cópia do documento de identificação válido;

b) Cópia dos documentos comprovativos das habilitações 
académicas exigidas no presente aviso;

c) «Nota Curricular para Concurso», de modelo aprovado 
pelo Despacho do Secretário para a Administração e Justiça 
n.º 4/2021, devidamente preenchida e assinada pelo candidato, 
acompanhada de cópias dos respectivos documentos compro-
vativos (de habilitação académica, experiência profissional, 
formação profissional complementar, habilitação profissional, 
etc.);

d) Cópia dos documentos comprovativos da experiência pro-
fissional e/ou habilitação profissional exigidas no ponto 6.2 do 
presente aviso.
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8.2 Cópia do registo biográfico ou da certidão emitida pelo 
Serviço a que pertencem que permita comprovar a sua situa-
ção funcional, quando se trate de candidatos que se encontrem 
numa das situações referidas nas alíneas 1) a 5) do n.º 2 do 
artigo 12.º do Regulamento Administrativo n.º 14/2016 (Recru-
tamento, selecção e formação para efeitos de acesso dos traba-
lhadores dos serviços públicos), vigente.

8.3 Os candidatos vinculados aos serviços públicos ficam 
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos 
referidos nas alíneas a), b), c) e d) do ponto 8.1, e do registo 
biográfico ou documento que comprova a situação funcional, 
se os mesmos já se encontrarem arquivados nos respectivos 
processos individuais, devendo tal facto ser declarado na apre-
sentação das candidatura.

8.4 As cópias dos documentos comprovativos referidos nas 
alíneas a), b), c) e d) do ponto 8.1 e dos documentos referidos 
no ponto 8.2 podem ser simples ou autenticadas.

8.5 Na apresentação de candidatura, caso falte a apresenta-
ção dos documentos referidos nas alíneas a), b), c) e d) do pon-
to 8.1, ou dos documentos referidos no ponto 8.2 quando solici-
tados, o candidato deve apresentar os documentos em falta no 
prazo indicado na lista preliminar de candidatos, sob pena de 
ficar excluído da lista final de candidatos.

8.6 Os formulários acima referidos «Ficha de Inscrição em 
Concurso de Avaliação de Competências Profissionais ou 
Funcionais» e «Nota Curricular para Concurso» podem ser 
descarregados na página electrónica da Imprensa Oficial ou 
adquiridos, mediante pagamento, na mesma.

8.7 Na ficha de inscrição em concurso, o candidato deve indi-
car a língua, chinesa ou portuguesa, que irá utilizar nas provas.

8.8 Se o candidato tiver apresentado na candidatura, cópia 
simples dos documentos comprovativos referidos nas alíneas 
a), b), c) e d) do ponto 8.1 e no ponto 8.2, deve entregar os ori-
ginais ou cópias autenticadas dos referidos documentos dentro 
do prazo para a entrega dos documentos necessários à instru-
ção do processo de provimento.

9. Métodos de selecção

9.1 São métodos de selecção os seguintes:

a) 1.º método de selecção – Prova de conhecimentos (prova 
prática, com a duração de 1 hora), com carácter eliminatório;

b) 2.º método de selecção – Entrevista de selecção;

c) 3.º método de selecção – Análise curricular.

9.2 O candidato que falte ou desista de qualquer prova é au-
tomaticamente excluído, sem prejuízo do disposto no n.º 11 do 
artigo 32.º do Regulamento Administrativo n.º 14/2016 (Recru-
tamento, selecção e formação para efeitos de acesso dos traba-
lhadores dos serviços públicos), vigente.

10. Objectivos dos métodos de selecção

Prova de conhecimentos – avaliar as competências técnicas 
e/ou o nível de conhecimentos gerais ou específicos, exigíveis 
para o exercício de determinada função.
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Entrevista de selecção – determinar e avaliar a adequação 
dos candidatos à cultura organizacional e às funções a que se 
candidatam, face ao respectivo perfil de exigências funcionais.

Análise curricular – examinar a preparação do candidato 
para o desempenho das funções a que se candidata, ponde-
rando a habilitação académica e profissional, a qualificação e 
experiência profissionais, os trabalhos realizados e a formação 
profissional complementar.

11. Sistema de classificação

11.1 Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de se-
lecção são classificados de 0 a 100.

11.2 Consideram-se excluídos os candidatos que nas provas 
eliminatórias ou na classificação final obtenham classificação 
inferior a 50 valores.

12. Classificação final

A classificação final resulta da média ponderada das classifi-
cações obtidas nos métodos de selecção utilizados, da seguinte 
forma:

a) Prova de conhecimentos = 50%;

b) Entrevista de selecção = 30%;

c) Análise curricular = 20%.

13. Condições de preferência

Em caso de igualdade de classificação, os candidatos serão 
ordenados de acordo com as condições de preferência previstas 
nos n.os 1 e 2 do artigo 35.º do Regulamento Administrativo 
n.º 14/2016 (Recrutamento, selecção e formação para efeitos de 
acesso dos trabalhadores dos serviços públicos), vigente.

14. Publicação das listas e organização das provas

As listas preliminar e final de candidatos, as informações so-
bre o local, data e hora da realização das provas em função dos 
métodos de selecção, a lista classificativa da prova de conheci-
mentos (prova prática) e a lista classificativa final são afixadas 
no Centro de Atendimento e Informação da Direcção dos Ser-
viços Correccionais, sito na Avenida da Praia Grande, China 
Plaza, 8.º andar «A», Macau, e colocadas na página electrónica 
dos concursos da função pública, em http://concurso-uni.safp.
gov.mo/, bem como na página electrónica da Direcção dos Ser-
viços Correccionais, em http://www.dsc.gov.mo/.

15. Programa das provas

15.1 Conhecimentos em segurança ocupacional;

15.2 Conhecimentos relativos à área da oficina de cozinha;

15.3 Confeccionar os pratos de acordo com as especificações;

15.4 Conhecimentos sobre a utilização de diferentes equipa-
mentos de cozinha;

15.5 Conhecimentos sobre as combinações de ingredientes.

Durante a prova, só é permitida a utilização das ferramen-
tas, materiais e equipamentos disponibilizados pelo Júri, sendo 
proibida a consulta de quaisquer materiais informativos ou do-
cumentos.
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16. Legislação aplicável

O presente concurso rege-se pelas normas constantes da Lei 
n.º 14/2009 (Regime das carreiras dos trabalhadores dos servi-
ços públicos), vigente, da Lei n.º 12/2015 (Regime do Contrato 
de Trabalho nos Serviços Públicos), vigente, e do Regulamento 
Administrativo n.º 14/2016 (Recrutamento, selecção e forma-
ção para efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços pú-
blicos), vigente.

17. Observação

Os dados que o candidato apresente servem apenas para este 
recrutamento. Todos os dados da candidatura serão tratados 
de acordo com as normas da Lei n.º 8/2005 (Lei da Protecção 
de Dados Pessoais).

18. Composição do Júri

Presidente: Fan Ka Man, subcomissário (chefia funcional)

Vogais efectivos: Ao Ieong Cheng Ian, subchefe

Iong Keng Leong, adjunto-técnico de 1.ª classe

Vogais suplentes: Wong Ka Lap, assistente técnico adminis-
trativo especialista

Iun Chi Ying, técnica superior assessora

Direcção dos Serviços Correccionais, aos 27 de Dezembro 
de 2024.

O Director dos Serviços, substituto, Lei Iat Meng.

(Custo desta publicação $ 14 040,00)

INSTITUTO DO DESPORTO

Aviso

Aviso do concurso de avaliação de competências profissionais 

ou funcionais comum

(N.º do Concurso: 001-TS-ID-2025)

Faz-se público que, por despacho da Ex.ma Senhora Secretá-
ria para os Assuntos Sociais e Cultura, de 10 de Dezembro de 
2024, e nos termos do Regulamento Administrativo n.º 14/2016 
«Recrutamento, selecção e formação para efeitos de acesso dos 
trabalhadores dos serviços públicos», republicado e renumerado 
pelo Regulamento Administrativo n.º 21/2021, da Lei n.º 14/2009 
«Regime das carreiras dos trabalhadores dos serviços públicos» e 
da Lei n.º 12/2015 «Regime do Contrato de Trabalho nos Serviços 
Públicos», vigentes, se encontra aberto o concurso de avaliação 
de competências profissionais ou funcionais, comum, externo, do 
regime de gestão uniformizada, para o preenchimento de dois lu-
gares vagos de técnico superior de 2.ª classe, 1.º escalão, da carrei-
ra de técnico superior, área de informática (cibersegurança), em 
regime de contrato administrativo de provimento do Instituto do 
Desporto, e dos que vierem a verificar-se neste Instituto, na mes-
ma forma de provimento, até ao termo da validade do concurso: 
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1. Tipo de concurso e validade

Trata-se de concurso de avaliação de competências profissio-
nais ou funcionais, comum, externo, do regime de gestão uni-
formizada e consiste na avaliação das competências específicas 
necessárias ao exercício de funções de técnico superior, área 
de informática (cibersegurança).

A validade do concurso é de dois anos, a contar da data da 
publicação da lista classificativa final na página electrónica dos 
concursos da função pública, para o preenchimento dos luga-
res vagos e dos que venham a vagar neste Instituto, na mesma 
forma de provimento, na mesma carreira, categoria e área fun-
cional.

2. Caracterização do conteúdo funcional

Funções consultivas, de investigação, estudo, concepção 
e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de 
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e 
responsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, 
requerendo uma especialização e formação básica do nível de 
licenciatura ou equiparada, ou mestrado ou doutoramento que 
corresponda a um ciclo de estudos integrados que não confira 
grau de licenciatura.

3. Conteúdo funcional

Elaboração de pareceres e realização de estudos de nature-
za científico-técnica na área de informática (cibersegurança), 
tendo em vista a fundamentação de tomada de decisões; par-
ticipação em reuniões para análise de projectos ou programas; 
participação na concepção, redacção e implementação de pro-
jectos; proceder à adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos; propostas de soluções com base em estudos e trata-
mento de dados; exercício de funções consultivas; supervisão 
ou coordenação de outros trabalhadores.  A destacar: executar 
tarefas de cibersegurança, de segurança do sistema informático 
e de segurança de gerenciamento, de operação e manutenção 
da plataforma de computação em nuvem.

4. Forma de provimento 

A contratação é feita mediante contrato administrativo de 
provimento, precedida de seis meses de período experimental, 
nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 12/2015 «Regime do Contra-
to de Trabalho nos Serviços Públicos», vigente.

5. Vencimento, direitos e regalias

O técnico superior de 2.ª classe, 1.º escalão, vence pelo índice 
de vencimento 430, nível 5, constante do Mapa 2 do Anexo I 
da Lei n.º 14/2009 «Regime das carreiras dos trabalhadores 
dos serviços públicos», vigente, e usufrui dos direitos e regalias 
previstos no regime geral da Função Pública.

6. Condições de candidatura

Podem candidatar-se os indivíduos que possuam licenciatura 
ou equiparado, ou mestrado ou doutoramento que corresponda 
a um ciclo de estudos integrados que não confira grau de licen-
ciatura, de especialização em Informática (cibersegurança), 
Ciência da Informática, Ciência da Computação, Engenharia 
de Software, Engenharia Informática, Segurança Informática 
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ou áreas de especialização afins e que satisfaçam os demais 
requisitos gerais para o desempenho de funções públicas, nos 
termos da legislação em vigor, nomeadamente: ser residente 
permanente da Região Administrativa Especial de Macau; 
maioridade; capacidade profissional, aptidão física e mental, 
até ao termo do prazo da apresentação de candidaturas (até ao 
dia 20 de Janeiro de 2025) e se encontrem nas situações indi-
cadas no n.º 2 do artigo 12.º do Regulamento Administrativo 
n.º 14/2016 «Recrutamento, selecção e formação para efeitos de 
acesso dos trabalhadores dos serviços públicos», republicado e 
renumerado pelo Regulamento Administrativo n.º 21/2021.

Podem ainda candidatar-se, em conformidade com o n.º 1 
do artigo 73.º da Lei n.º 14/2009 «Regime das carreiras dos 
trabalhadores dos serviços públicos», vigente, os trabalhadores 
integrados à data da entrada em vigor da Lei n.º 14/2009, na 
carreira especial de técnico de informática, desde que à data 
da abertura do concurso detenham 3 anos de serviço na cate-
goria de especialista da carreira geral de técnico na área de 
informática, com menção não inferior a «Satisfaz» na avaliação 
de desempenho.

7. Formas e prazo de apresentação de candidaturas

7.1 O prazo para a apresentação de candidaturas é de oito 
dias úteis, a contar do primeiro dia útil imediato ao da publi-
cação do presente aviso no Boletim Oficial da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau (9 de Janeiro a 20 de Janeiro de 
2025);

7.2  A candidatura ao concurso é formalizada em suporte 
papel ou em suporte electrónico, mediante a apresentação de 
requerimento «Ficha de Inscrição em Concurso de Avaliação 
de Competências Profissionais ou Funcionais», aprovado por 
Despacho do Secretário para a Administração e Justiça 
n.º 4/2021, acompanhado dos documentos comprovativos dos 
requisitos de candidatura, e o pagamento da taxa de candida-
tura no valor de $ 300,00 (trezentas patacas).

Estão isentos de pagamento da taxa de candidatura os can-
didatos que, no acto de apresentação da candidatura, se encon-
trem em situação de carência económica devidamente compro-
vada pelo Instituto de Acção Social. A verificação da situação 
de carência económica é efectuada no momento de apresenta-
ção da candidatura pelo serviço público ou através do sistema 
do serviço electrónico de apresentação de candidaturas, conso-
ante seja apresentada em suporte papel ou electrónico.

7.2.1 Em suporte papel

A entrega da «Ficha de Inscrição em Concurso de Avaliação 
de Competências Profissionais ou Funcionais», assinada pelo 
candidato, deve ser efectuada pessoalmente, pelo próprio ou 
por qualquer outra pessoa, sem necessidade de apresentação 
de procuração, dentro do prazo de apresentação de candida-
turas e no horário de expediente (segunda a quinta-feira entre 
as 9,00 e as 17,45 horas, e sexta-feira entre as 9,00 e as 17,30 
horas), no balcão de atendimento do Instituto do Desporto, 
sito na Avenida do Dr. Rodrigo Rodrigues, n.º 818, em Macau. 
O pagamento da taxa de candidatura deve ser efectuado no 
mesmo momento (Formas de pagamento: em numerário ou por 
cartão Macau Pass e Mpay).
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7.2.2 Em suporte electrónico

O candidato deve preencher e apresentar a «Ficha de Inscri-
ção em Concurso de Avaliação de Competências Profissionais 
ou Funcionais» em formulário electrónico no serviço electrónico 
para apresentação de candidaturas ao regime de gestão unifor-
mizada, disponibilizado através da plataforma electrónica uni-
formizada (o acesso à plataforma pode ser feito através da pági-
na electrónica http://concurso-uni.safp.gov.mo/ e da aplicação do 
telemóvel «Acesso comum aos serviços públicos da RAEM»), 
dentro do prazo de apresentação de candidaturas. O pagamento 
da taxa requerida deve ser efectuado no mesmo momento (através 
da plataforma de pagamento online da «GovPay»).

A candidatura efectuada por meios electrónicos tem início 
a partir das 9,00 horas do primeiro dia do prazo, devendo a 
sua apresentação ser enviada até às 17,45 horas do último dia 
do prazo, ou até às 17,30 horas, quando este calhe numa sexta-
-feira.

A apresentação de candidaturas em suporte electrónico ou 
em suporte de papel termina no mesmo dia e à mesma hora.

8. Documentos a apresentar na candidatura

8.1 Os candidatos devem entregar os seguintes documentos 
na apresentação de candidatura:

a) Cópia do documento de identificação válido;

b) Cópia dos documentos comprovativos das habilitações 
académicas exigidas no presente aviso (pode ser acompanhada 
de documentos comprovativos das disciplinas do curso para 
efeitos de aferição da habilitação do candidato para a admissão 
ao concurso);

c) «Nota Curricular para Concurso», de modelo aprovado 
por Despacho do Secretário para a Administração e Justiça 
n.º 4/2021, devidamente preenchida e assinada pelo candidato, 
acompanhada de cópias dos documentos comprovativos (de 
habilitação académica, experiência profissional, formação pro-
fissional complementar, habilitação profissional, etc).

8.2  Cópia do registo biográfico ou da certidão emitida pelo 
Serviço a que pertencem que permita comprovar a sua situa-
ção funcional, quando se trate de candidatos que se encontrem 
numa das situações referidas nas alíneas 1) a 5) do n.º 2 do 
artigo 12.º do Regulamento Administrativo n.º 14/2016 «Re-
crutamento, selecção e formação para efeitos de acesso dos tra-
balhadores dos serviços públicos», republicado e renumerado 
pelo Regulamento Administrativo n.º 21/2021.

8.3 Os candidatos vinculados aos serviços públicos ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos refe-
ridos nas alíneas a), b) e c) do ponto 8.1, e o registo biográfico 
ou documento que comprova a situação funcional, se os mes-
mos já se encontrarem arquivados nos respectivos processos 
individuais, devendo tal facto ser declarado na apresentação da 
candidatura.

8.4 As cópias dos documentos comprovativos referidos nas 
alíneas a), b) e c) do ponto 8.1 e dos documentos referidos no 
ponto 8.2 podem ser simples ou autenticadas.
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8.5 Na apresentação de candidatura, caso falte a apresenta-
ção dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) do ponto 8.1 
ou os documentos referidos no ponto 8.2 quando solicitados, 
o candidato deve apresentar os documentos em falta no prazo 
indicado na lista preliminar de candidatos, sob pena de ficar 
excluído da lista final de candidatos.

8.6 Os formulários acima referidos «Ficha de Inscrição em 
Concurso de Avaliação de Competências Profissionais ou 
Funcionais» e «Nota Curricular para Concurso», podem ser 
descarregados na página electrónica da Imprensa Oficial ou 
adquiridos, mediante pagamento, na mesma.

8.7 No requerimento de admissão, o candidato deve indicar a 
língua, chinesa ou portuguesa, que irá utilizar nas provas.

8.8 Se o candidato tiver apresentado na candidatura cópia 
simples dos documentos comprovativos referidos nas alíneas a), 
b) e c) do ponto 8.1 e no ponto 8.2, deve entregar os originais 
ou cópias autenticadas dos referidos documentos dentro do 
prazo para a entrega dos documentos necessários à instrução 
do processo de provimento.

9. Métodos de selecção

9.1 São métodos de selecção os seguintes:

a) 1.º método de selecção — Provas de conhecimentos (prova 
escrita, com a duração de três horas), com carácter eliminató-
rio;

b) 2.º método de selecção — Entrevista de selecção;

c) 3.º método de selecção — Análise curricular.

9.2 Os candidatos que faltem ou desistam de qualquer prova 
são automaticamente excluídos ou os que incorrerem em algu-
ma causa de exclusão prevista nas instruções para os candida-
tos, estabelecidas pelo júri para a respectiva prova, sem preju-
ízo do disposto no n.º 11 do artigo 32.º do Regulamento Admi-
nistrativo n.º 14/2016 «Recrutamento, selecção e formação para 
efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços públicos», 
republicado e renumerado pelo Regulamento Administrativo 
n.º 21/2021.

9.3  Se os candidatos aprovados na prova escrita de conheci-
mentos forem em número inferior a 30, passarão todos à entre-
vista de selecção.

9.4  Se os candidatos aprovados na prova escrita de conheci-
mentos forem em número igual ou superior a 30, passarão à en-
trevista de selecção os candidatos aprovados que se encontrem 
nos primeiros trinta lugares, por ordem decrescente de classifi-
cação. No caso de haver mais do que um candidato com a mes-
ma classificação posicionado em último lugar, podem passar à 
entrevista de selecção todos os candidatos com igualdade de 
classificação.

10. Objectivos dos métodos de selecção

Provas de conhecimentos — avaliar as competências técnicas 
e/ou o nível de conhecimentos gerais ou específicos, exigíveis 
para o exercício de determinada função;

Entrevista de selecção — determinar e avaliar a adequação 
dos candidatos à cultura organizacional e às funções a que se 
candidatam, face ao respectivo perfil de exigências funcionais;
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Análise curricular — examinar a preparação do candidato 
para o desempenho de  determinada função, ponderando a ha-
bilitação académica e profissional, a qualificação e experiência 
profissionais, os trabalhos realizados e a formação profissional 
complementar.

11. Sistema de classificação

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção 
são classificados de 0 a 100.

Consideram-se excluídos os candidatos que nas provas elimi-
natórias ou na classificação final obtenham classificação infe-
rior a 50 valores.

Serão excluídos os candidatos que não forem notificados 
para a entrevista de selecção.

12. Classificação final

A classificação final resulta da média ponderada das classifi-
cações obtidas nos métodos de selecção utilizados, da seguinte 
forma:

Provas de conhecimentos = 50%

Entrevista de selecção = 40%

Análise curricular = 10%

13. Condições de preferência

Em caso de igualdade de classificação, os candidatos serão 
ordenados de acordo com as condições de preferência previstas 
nos n.os 1 e 2 do artigo 35.º do Regulamento Administrativo 
n.º 14/2016 «Recrutamento, selecção e formação para efeitos de 
acesso dos trabalhadores dos serviços públicos», republicado e 
renumerado pelo Regulamento Administrativo n.º 21/2021.

14. Publicação das listas e organização das provas

As listas, preliminar e final de candidatos, o local, a data e 
hora da realização dos métodos de selecção, as classificativas 
intermédias e a lista classificativa final aprovada serão afixados 
no balcão de atendimento do Instituto do Desporto, sito na 
Avenida do Dr. Rodrigo Rodrigues, n.º 818, em Macau, e colo-
cados na página electrónica dos concursos da função pública, 
em http://concurso-uni.safp.gov.mo/, bem como na página elec-
trónica do Instituto do Desporto, em http://www.sport.gov.mo/.

15. Programa das provas

15.1 Lei Básica da Região Administrativa Especial de Macau 
da República Popular da China;

15.2 Regulamento Administrativo n.º 19/2015 (Organização 
e funcionamento do Instituto do Desporto);

15.3 Lei n.º 2/2020 (Governação electrónica) e o Regulamen-
to Administrativo n.º 24/2020 (Regulamentação da governação 
electrónica);

15.4 Lei n.º 8/2005 (Lei da Protecção de Dados Pessoais);

15.5 Lei n.º 13/2019 (Lei da cibersegurança); Regulação de 
padrões de gestão da cibersegurança e Regulação de alerta, 
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resposta e comunicação de incidentes da cibersegurança, pu-
blicadas no Boletim Oficial da Região Administrativa Especial 
de Macau n.º 20, II Série, de 13 de Maio de 2020;

15.6 Conhecimentos profissionais sobre a cibersegurança, in-
cluindo operações de segurança (Security Operations), gestão 
de vulnerabilidades (Vulnerability Management) e resposta a 
incidentes (Incident Response);

15.7 Conhecimentos profissionais sobre cibersegurança e 
consolidação da segurança do sistema informático, incluindo 
CIS Benchmarks;

15.8 Conhecimentos sobre a concepção, configuração, ges-
tão, manutenção e segurança de sistemas de servidor, incluindo 
Windows Server, Linux, vCentre e Active Directory;

15.9 Conhecimentos sobre concepção, configuração, gestão, 
manutenção e segurança de bases de dados, incluindo SQL 
Server e MySQL;

15.10 Conhecimentos profissionais sobre a gestão de rede e 
hardware, incluindo: planeamento, concepção, desenvolvimento 
e gestão dos sistemas de redes e dos respectivos equipamentos;

15.11 Conhecimentos profissionais sobre a construção e ges-
tão de centro de dados;

15.12 Conhecimentos profissionais sobre tecnologias de vir-
tualização e de Container;

15.13 Conhecimentos profissionais sobre a configuração, ges-
tão, operação, monitorização e segurança de Kubernetes;

15.14 Conhecimentos profissionais sobre tecnologia, arqui-
tectura, criação, gestão e aplicação de computação em nuvem;

15.15 Conhecimentos profissionais sobre desenvolvimento e 
operação (DevOps), integração contínua (Continuous Integra-
tion) (CI) e entrega contínua (Continuous Delivery) (CD);

15.16 Conhecimentos sobre Python, Bash, PowerShell;

15.17 Elaboração de propostas, relatórios, documentos técni-
cos da área informática e procedimentos administrativos rele-
vantes.

Aos candidatos apenas é permitida na prova de conheci-
mentos a consulta da legislação constante do programa das 
provas referido no presente aviso (na sua versão original, sem 
qualquer apontamento escrito ou anotação), não podendo 
utilizar máquina calculadora ou consultar, de qualquer forma 
(incluindo a utilização de produtos electrónicos), outros livros 
ou informações de referência.

16. Legislação aplicável

O presente concurso rege-se pelas normas constantes da 
Lei n.º 14/2009 «Regime das carreiras dos trabalhadores dos 
serviços públicos» e da Lei n.º 12/2015 «Regime do Contrato 
de Trabalho nos Serviços Públicos», vigentes, e do Regula-
mento Administrativo n.º 14/2016 «Recrutamento, selecção e 
formação para efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços 
públicos», republicado e renumerado pelo Regulamento Admi-
nistrativo n.º 21/2021.
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 $16,740.00
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名 單

03/IC-PAF/ORT/2024

45/2021

24/2018 178/2019

8/99/M
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a) 

 

 

      

 $1,350.00

17. Observação

Os dados que o candidato apresente servem apenas para 
efeitos de recrutamento. Todos os dados da candidatura serão 
tratados de acordo com as normas da Lei n.º 8/2005 «Lei da 
Protecção de Dados Pessoais».

18. Composição do júri

Presidente: Lam Kuok Hong, chefe do Departamento de 
Organização e Gestão Administrativa e Financeira.

Vogais efectivos: Lei Ieng Nam, técnico superior de 1.ª clas-
se; e

Chu Kun Hei, técnico superior de 2.ª classe.

Vogais suplentes: Fong Iat Hang, técnico superior de 2.ª clas-
se; e

Wong Kit Kan, técnico superior de 2.ª classe.

Instituto do Desporto, aos 2 de Janeiro de 2025.

O Presidente, Luís Gomes.

(Custo desta publicação $ 16 740,00)

SERVIÇOS DE SAÚDE

Lista

(Ref. da Prova n.º: 03/IC-PAF/ORT/2024)

O exame final de especialidade em Ortopedia foi realizado 
de acordo com o n.º 2 do artigo 16.º do Regulamento Adminis-
trativo n.º 45/2021 e o Decreto-Lei n.º 8/99/M, de 15 de Março, 
alterado pelos Regulamento Administrativo n.º 24/2018 e 
Despacho do Chefe do Executivo n.º 178/2019 e nos termos do 
aviso publicado no Boletim Oficial da Região Administrativa 
Especial de Macau n.º 45, II Série, de 6 de Novembro de 2024, 
e a classificação do exame final foi homologada pelo Director 
dos Serviços de Saúde, de 19 de Dezembro de 2024:

Candidata excluída: 	 Nota

Un Fong....................................................................................... a)

Nota:

a) Por não ter comparecido à prova curricular.

Serviços de Saúde, aos 2 de Dezembro de 2024.

O Júri:

Presidente: Dr. Chan Wai Sin, chefe de serviço de Ortopedia.

Vogais efectivos: Dr. Cheang Lek Hang, médico consultor de 
Ortopedia; e

Dr. Law Sheung Wai, representante da Academia Médica de 
Hong Kong.

(Custo desta publicação $ 1 350,00)
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Anúncios

Concurso Público N.º 1/P/25

Faz-se público que, por despacho da Ex.ma Senhora Secretá-
ria para os Assuntos Sociais e Cultura, de 6 de Dezembro de 
2024, se encontra aberto o Concurso Público para a “Prestação 
de Serviços de Reparação e Manutenção do Sistema Elec-
tromecânico dos Blocos Operatórios Central e Periférico do 
Centro Hospitalar Conde de São Januário”, cujo Programa do 
Concurso e o Caderno de Encargos se encontram à disposição 
dos interessados desde o dia 8 de Janeiro de 2025, todos os dias 
úteis, das 9,00 às 13,00 horas e das 14,30 às 17,30 horas, na Di-
visão de Aprovisionamento e Economato destes Serviços sita 
no R/C, da Estrada de S. Francisco, n.º 5, Macau, onde serão 
prestados esclarecimentos relativos ao concurso, estando os 
interessados sujeitos ao pagamento de MOP 49,00 (quarenta e 
nove patacas), a título de custo das respectivas fotocópias (local 
de pagamento: Secção de Tesouraria dos Serviços de Saúde, 
que se situa no r/c do Edifício do Centro Hospitalar Conde de 
São Januário) ou ainda mediante a transferência gratuita de fi-
cheiros pela internet na página electrónica dos S.S. (www.ssm.
gov.mo).

Os concorrentes do presente concurso devem estar presentes 
no Departamento de Instalações e Equipamentos do Centro 
Hospitalar Conde de São Januário, no dia 14 de Janeiro de 
2025, às 15,00  horas, para efeitos de visita às instalações a que 
se destina à prestação de serviços objecto deste concurso.

As propostas serão entregues na Secção de Expediente 
Geral destes Serviços, situada no r/c do Centro Hospitalar 
Conde de São Januário e o respectivo prazo de entrega termi-
na às 17,30 horas do dia 7 de Fevereiro de 2025.

O acto público deste concurso terá lugar no dia 10 de Feve-
reiro de 2025, pelas 10,00 horas, na “Sala de Reunião”, sita no 
r/c da Estrada de S. Francisco, n.º 5, Macau.

A admissão ao concurso depende da prestação de uma cau-
ção provisória no valor de MOP159 912,00 (Cento e cinquenta 
e nove mil, novecentas e doze patacas) a favor dos Serviços de 
Saúde, mediante depósito, em numerário ou em cheque, na 
Secção de Tesouraria destes Serviços ou através da Garantia 
Bancária/Seguro-Caução de valor equivalente.

Serviços de Saúde, aos 2 de Janeiro de 2025.

O Director dos Serviços, Lo Iek Long.

(Custo desta publicação $ 1 890,00)

Concurso Público n.º 2/P/25

Faz-se público que, por despacho da Ex.ma Senhora Secretá-
ria para os Assuntos Sociais e Cultura, de 5 de Novembro de 
2024, se encontra aberto o Concurso Público para o «Forne-
cimento de Perfusão Intravenosa aos Serviços de Saúde», cujo 
Programa do Concurso e o Caderno de Encargos se encontram 
à disposição dos interessados desde o dia 8 de Janeiro de 2025 
todos os dias úteis, das 9,00 às 13,00 horas e das 14,30 às 17,30 

 

1/P/25

(MOP49.00) (

) www.ssm.gov.mo

(R/C)

(MOP159,912.00)

/ /

 

 $1,890.00

2/P/25
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MOP76.00

www.ssm.gov.mo

(R/C)

MOP100,000.00 /

/

 

 $1,620.00

 

01124/03-IS

“Faz-se público que, por despacho da Ex.ma Senhora Secretá-
ria para os Assuntos Sociais e Cultura, de 5 de Junho de 2024, 
e nos termos definidos na Lei n.º 8/2010 «Regime da Carreira 
de Inspector Sanitário», na Lei n.º 14/2009 «Regime das carrei-
ras dos trabalhadores dos serviços públicos», com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 1/2023, e no Regulamento Adminis-
trativo n.º 14/2016 «Recrutamento, selecção e formação para 
efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços públicos», 
republicado e renumerado pelo Regulamento Administra-
tivo n.º 21/2021, e na Lei n.º 12/2015 «Regime do Contrato de 
Trabalho nos Serviços Públicos» com as alterações introduzi-
das pela Lei n.º 1/2023, se encontra aberto o concurso externo, 

horas, na Divisão de Aprovisionamento e Economato destes 
Serviços, sita no R/C, da Estrada de S. Francisco, n.º 5, Macau, 
onde serão prestados esclarecimentos relativos ao concurso, 
estando os interessados sujeitos ao pagamento de MOP76,00 
(setenta e seis patacas), a título de custo das respectivas foto-
cópias (local de pagamento: Secção de Tesouraria dos Serviços 
de Saúde, que se situa no r/c do Edifício do Centro Hospitalar 
Conde de São Januário) ou ainda mediante a transferência 
gratuita de ficheiros pela internet na página electrónica dos S.S 
(www.ssm.gov.mo).

As propostas serão entregues na Secção de Expediente 
Geral destes Serviços, situada no r/c do Centro Hospitalar 
Conde de São Januário e o respectivo prazo de entrega termina 
às 17,45 horas do dia 10 de Fevereiro de 2025.

O acto público deste concurso terá lugar no dia 11 de Fevereiro 
de 2025, pelas 10,00 horas, na “Sala de Reunião”, sita no R/C, 
da Estrada de S. Francisco, n.º 5, Macau.

A admissão ao concurso depende da prestação de uma cau-
ção provisória no valor de MOP100 000,00 (cem mil patacas) a 
favor dos Serviços de Saúde, mediante depósito, em numerário 
ou em cheque, na Secção de Tesouraria destes Serviços ou 
através da Garantia Bancária/Seguro-Caução de valor equiva-
lente.

Serviços de Saúde, aos 2 de Janeiro de 2025.

O Director dos Serviços, Lo Iek Long.

(Custo desta publicação $ 1 620,00)

Aviso

(Ref. do Concurso n.º 01124/03-IS)

Tendo-se verificado diversas inexactidões na versão em lín-
gua portuguesa do aviso de abertura do concurso externo, de 
prestação de provas, para a admissão de dez formandos à for-
mação específica de inspector sanitário de inspector sanitário 
de 2.ª classe, para o preenchimento de dez lugares vagos de ins-
pector sanitário de 2.ª classe, 1.º escalão, da carreira de inspec-
tor sanitário, em regime de contrato administrativo de provi-
mento, publicado no Boletim Oficial da Região Administrativa 
Especial de Macau n.º 27, II Série, de 3 de Julho de 2024, faz-se 
público que, por despacho da Ex.ma Senhora Secretária para 
os Assuntos Sociais e Cultura, de 18 de Dezembro de 2024, se 
rectifica e republica o referido aviso em língua portuguesa:

“Faz-se público que, por despacho da Ex.ma Senhora Secretá-
ria para os Assuntos Sociais e Cultura, de 5 de Junho de 2024, 
e nos termos definidos na Lei n.º 8/2010 «Regime da Carreira 
de Inspector Sanitário», na Lei n.º 14/2009 «Regime das carrei-
ras dos trabalhadores dos serviços públicos», com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 1/2023, e no Regulamento Adminis-
trativo n.º 14/2016 «Recrutamento, selecção e formação para 
efeitos de acesso dos trabalhadores dos serviços públicos», 
republicado e renumerado pelo Regulamento Administra-
tivo n.º 21/2021, e na Lei n.º 12/2015 «Regime do Contrato de 
Trabalho nos Serviços Públicos» com as alterações introduzi-
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de prestação de provas, para a admissão de dez formandos à 
formação específica de inspector sanitário de 2.ª classe, para 
o preenchimento de dez lugares vagos de inspector sanitário 
de 2.ª classe, 1.º escalão, da carreira de inspector sanitário, em 
regime de contrato administrativo de provimento, dos Serviços 
de Saúde.

1. Tipo de concurso e validade

Trata-se do concurso externo, de prestação de provas, e con-
siste na avaliação das competências específicas necessárias ao 
exercício de funções de inspector sanitário de 2.ª classe. 

A validade do presente concurso é até ao preenchimento dos 
lugares de formando para que foi aberto.

2. Conteúdo funcional

Ao inspector sanitário de 2.ª classe são atribuídas, nomeada-
mente, as seguintes funções:

1) Executar acções de fiscalização sanitária em estabeleci-
mentos hoteleiros e similares, industriais, de ensino, sociais, de 
prestação de cuidados de saúde, outros estabelecimentos e lo-
cais sujeitos à vigilância sanitária nos termos da lei susceptíveis 
de causar risco para a saúde pública;

2) Participar em acções conjuntas de inspecção sanitária;

3) Recolher e proceder ao tratamento de queixas no âmbito 
da saúde pública;

4) Recolher amostras para análises laboratoriais;

5) Participar nas acções de vigilância sanitária nos postos 
fronteiriços terrestres, portos e aeroportos;

6) Participar nas acções de instrução nos processos por cri-
mes ou por infracções administrativas no âmbito da saúde pú-
blica;

7) Executar acções de fiscalização de controlo e prevenção 
do tabagismo;

8) Efectuar quaisquer diligências necessárias à prossecução 
das atribuições dos Serviços de Saúde.

3. Vencimento, direitos e regalias

3.1 O inspector sanitário de 2.ª classe, 1.º escalão, vence pelo 
índice 280 da tabela de vencimentos constante do mapa 1 do 
Anexo da Lei n.º 8/2010 «Regime da Carreira de Inspector Sa-
nitário». As demais condições de trabalho e regalias cumprem 
os critérios gerais e especiais previstos no regime geral da fun-
ção pública e regime da carreira de inspector sanitário;

3.2 É necessário a prestação de trabalho por turnos de acor-
do com a organização do trabalho, sendo atribuído ao traba-
lhador o correspondente subsídio de turno, nos termos da Lei 
n.º 8/2010 «Regime da Carreira de Inspector Sanitário».

4. Condições de candidatura

Podem candidatar-se os indivíduos que, até ao termo do 
prazo de apresentação de candidaturas (até ao dia 15 de Julho 
de 2024), estejam habilitados com o ensino secundário com-

das pela Lei n.º 1/2023, se encontra aberto o concurso externo, 
de prestação de provas, para a admissão de dez formandos à 
formação específica de inspector sanitário de 2.ª classe, para 
o preenchimento de dez lugares vagos de inspector sanitário 
de 2.ª classe, 1.º escalão, da carreira de inspector sanitário, em 
regime de contrato administrativo de provimento, dos Serviços 
de Saúde.

1. Tipo de concurso e validade

Trata-se do concurso externo, de prestação de provas, e con-
siste na avaliação das competências específicas necessárias ao 
exercício de funções de inspector sanitário de 2.ª classe. 

A validade do presente concurso é até ao preenchimento dos 
lugares de formando para que foi aberto.

2. Conteúdo funcional

Ao inspector sanitário de 2.ª classe são atribuídas, nomeada-
mente, as seguintes funções:

1) Executar acções de fiscalização sanitária em estabeleci-
mentos hoteleiros e similares, industriais, de ensino, sociais, de 
prestação de cuidados de saúde, outros estabelecimentos e lo-
cais sujeitos à vigilância sanitária nos termos da lei susceptíveis 
de causar risco para a saúde pública;

2) Participar em acções conjuntas de inspecção sanitária;

3) Recolher e proceder ao tratamento de queixas no âmbito 
da saúde pública;

4) Recolher amostras para análises laboratoriais;

5) Participar nas acções de vigilância sanitária nos postos 
fronteiriços terrestres, portos e aeroportos;

6) Participar nas acções de instrução nos processos por cri-
mes ou por infracções administrativas no âmbito da saúde pú-
blica;

7) Executar acções de fiscalização de controlo e prevenção 
do tabagismo;

8) Efectuar quaisquer diligências necessárias à prossecução 
das atribuições dos Serviços de Saúde.

3. Vencimento, direitos e regalias

3.1 O inspector sanitário de 2.ª classe, 1.º escalão, vence pelo 
índice 280 da tabela de vencimentos constante do mapa 1 do 
Anexo da Lei n.º 8/2010 «Regime da Carreira de Inspector Sa-
nitário». As demais condições de trabalho e regalias cumprem 
os critérios gerais e especiais previstos no regime geral da fun-
ção pública e regime da carreira de inspector sanitário;

3.2 É necessário a prestação de trabalho por turnos de acor-
do com a organização do trabalho, sendo atribuído ao traba-
lhador o correspondente subsídio de turno, nos termos da Lei 
n.º 8/2010 «Regime da Carreira de Inspector Sanitário».

4. Condições de candidatura

Podem candidatar-se os indivíduos que, até ao termo do 
prazo de apresentação de candidaturas (até ao dia 15 de Julho 
de 2024), estejam habilitados com o ensino secundário com-



150    2   2025  1  8 

plementar, conforme as habilitações exigidas para o ingresso 
na categoria de inspector sanitário de 2.ª classe ao abrigo do 
artigo 5.º da Lei n.º 8/2010 «Regime da Carreira de Inspector 
Sanitário», e que satisfaçam os demais requisitos gerais para 
o desempenho de funções públicas, nos termos da legislação 
em vigor, nomeadamente: ser residente permanente da Região 
Administrativa Especial de Macau, maioridade, capacidade 
profissional, aptidão física e mental.

5. Formas e prazo de apresentação de candidaturas

5.1 O prazo para a apresentação de candidaturas é de oito 
dias úteis, a contar do primeiro dia útil imediato ao da publica-
ção do presente aviso no Boletim Oficial da Região Adminis-
trativa Especial de Macau (4 de Julho a 15 de Julho de 2024);

5.2 A candidatura ao concurso é formalizada em suporte 
papel, mediante a apresentação de requerimento «Ficha de 
Inscrição em Concurso», aprovado por Despacho do Secretá-
rio para a Administração e Justiça n.º 4/2021, acompanhado 
dos documentos comprovativos dos requisitos de candidatura, 
e o pagamento da taxa de candidatura no valor de $300,00 (tre-
zentas patacas). Não sendo paga a taxa de candidatura, a can-
didatura não é admitida. Estão isentos de pagamento da taxa 
de candidatura os candidatos que, no acto de apresentação da 
candidatura, se encontrem em situação de carência económica 
devidamente comprovada pelo Instituto de Acção Social, de-
vendo ser declarado tal facto no momento da apresentação de 
candidatura e verificado por estes Serviços.

5.3 A «Ficha de Inscrição em Concurso», assinada pelo can-
didato, tem de ser entregue, pessoalmente, pelo próprio ou 
por outrem, sem necessidade de procuração, dentro do prazo 
de apresentação de candidaturas e no horário de expediente 
(segunda a quinta-feira entre as 9,00 e as 13,00 e entre as 14,30 
e as 17,45 horas, sexta-feira entre as 9,00 e as 13,00 e entre as 
14,30 e as 17,30 horas), na Secção de Expediente Geral dos 
Serviços de Saúde, sita no Centro Hospitalar Conde de São 
Januário, na Estrada do Visconde de S. Januário, em Macau, 
e o pagamento da taxa de candidatura deve ser efectuado no 
mesmo momento (Formas de pagamento: em numerário ou 
através dos meios de pagamento electrónico, nomeadamente 
por VISA, MasterCard, UnionPay, UnionPay Quick Pass, 
UnionPay App, Pagamento por Mobile Banking do Banco da 
China, Tai Fung Pay, GuangfaPay, LusoPay, ICBC ePay, 
UePay, WeChat Pay, Alipay, Mpay e Macau Pass).

6. Documentos a apresentar na candidatura

6.1 Os candidatos têm de entregar os seguintes documentos 
na apresentação da candidatura:

a) Cópia do documento de identificação válido;

b) Cópia dos documentos comprovativos das habilitações 
académicas exigidas no presente aviso;

c) «Nota Curricular para Concurso», de modelo aprovado 
por Despacho do Secretário para a Administração e Justiça 
n.º 4/2021, devidamente preenchida e assinada pelo candidato, 
acompanhada de cópias dos documentos comprovativos (e.g. 
habilitação académica, experiência profissional, formação pro-
fissional complementar e habilitação profissional, etc.).

plementar, conforme as habilitações exigidas para o ingresso 
na categoria de inspector sanitário de 2.ª classe ao abrigo do 
artigo 5.º da Lei n.º 8/2010 «Regime da Carreira de Inspector 
Sanitário», e que satisfaçam os demais requisitos gerais para 
o desempenho de funções públicas, nos termos da legislação 
em vigor, nomeadamente: ser residente permanente da Região 
Administrativa Especial de Macau, maioridade, capacidade 
profissional, aptidão física e mental.

5. Formas e prazo de apresentação de candidaturas

5.1 O prazo para a apresentação de candidaturas é de oito 
dias úteis, a contar do primeiro dia útil imediato ao da publica-
ção do presente aviso no Boletim Oficial da Região Adminis-
trativa Especial de Macau (4 de Julho a 15 de Julho de 2024);

5.2 A candidatura ao concurso é formalizada em suporte 
papel, mediante a apresentação de requerimento «Ficha de 
Inscrição em Concurso», aprovado por Despacho do Secretá-
rio para a Administração e Justiça n.º 4/2021, acompanhado 
dos documentos comprovativos dos requisitos de candidatura, 
e o pagamento da taxa de candidatura no valor de $300,00 (tre-
zentas patacas). Não sendo paga a taxa de candidatura, a can-
didatura não é admitida. Estão isentos de pagamento da taxa 
de candidatura os candidatos que, no acto de apresentação da 
candidatura, se encontrem em situação de carência económica 
devidamente comprovada pelo Instituto de Acção Social, de-
vendo ser declarado tal facto no momento da apresentação de 
candidatura e verificado por estes Serviços.

5.3 A «Ficha de Inscrição em Concurso», assinada pelo can-
didato, tem de ser entregue, pessoalmente, pelo próprio ou 
por outrem, sem necessidade de procuração, dentro do prazo 
de apresentação de candidaturas e no horário de expediente 
(segunda a quinta-feira entre as 9,00 e as 13,00 e entre as 14,30 
e as 17,45 horas, sexta-feira entre as 9,00 e as 13,00 e entre as 
14,30 e as 17,30 horas), na Secção de Expediente Geral dos 
Serviços de Saúde, sita no Centro Hospitalar Conde de São 
Januário, na Estrada do Visconde de S. Januário, em Macau, 
e o pagamento da taxa de candidatura deve ser efectuado no 
mesmo momento (Formas de pagamento: em numerário ou 
através dos meios de pagamento electrónico, nomeadamente 
por VISA, MasterCard, UnionPay, UnionPay Quick Pass, 
UnionPay App, Pagamento por Mobile Banking do Banco da 
China, Tai Fung Pay, GuangfaPay, LusoPay, ICBC ePay, UePay, 
WeChat Pay, Alipay, Mpay e Macau Pass).

6. Documentos a apresentar na candidatura

6.1 Os candidatos têm de entregar os seguintes documentos 
na apresentação da candidatura:

a) Cópia do documento de identificação válido;

b) Cópia dos documentos comprovativos das habilitações 
académicas exigidas no presente aviso;

c) «Nota Curricular para Concurso», de modelo aprovado 
por Despacho do Secretário para a Administração e Justiça 
n.º 4/2021, devidamente preenchida e assinada pelo candidato, 
acompanhada de cópias dos documentos comprovativos (e.g. 
habilitação académica, experiência profissional, formação pro-
fissional complementar e habilitação profissional, etc.).



N.º 2 — 8-1-2025	 BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — II SÉRIE	 151

6.2 Os candidatos vinculados aos serviços públicos ficam 
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos 
referidos nas alíneas a), b) e c) do ponto 6.1, se estes se encon-
trarem arquivados nos respectivos processos individuais, tendo 
tal facto ser declarado na apresentação da candidatura.

6.3 As cópias dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) 
do ponto 6.1, podem ser simples ou autenticadas.

6.4 Na apresentação de candidatura, caso falte a apresenta-
ção dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) do ponto 
6.1, o candidato tem de apresentar os documentos em falta no 
prazo indicado na lista preliminar, sob pena de ficar excluído 
da lista final de candidatos.

6.5 Os formulários acima referidos «Ficha de Inscrição em 
Concurso» e «Nota Curricular para Concurso», podem ser 
descarregados na página electrónica da Imprensa Oficial ou 
adquiridos, mediante pagamento, na mesma.

6.6 No requerimento de admissão, o candidato deve indicar a 
língua, chinesa ou portuguesa, que irá utilizar nas provas.

6.7 Se o candidato tiver apresentado na candidatura cópia 
simples dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) do pon-
to 6.1, tem de entregar os originais ou cópias autenticadas dos 
referidos documentos dentro do prazo para a entrega dos do-
cumentos necessários à instrução do processo de provimento.

7. Métodos de selecção para admissão à formação específica

a) 1.º método de selecção — Prova de conhecimento (revestirá 
a forma de prova escrita, com a duração de três horas), com ca-
rácter eliminatório;

b) 2.º método de selecção — Entrevista de selecção;

c) 3.º método de selecção — Análise curricular.

7.1 O candidato que falte ou desista de qualquer prova é au-
tomaticamente excluído.

7.2 Se os candidatos aprovados na prova de conhecimentos 
forem em número inferior a 100, passarão todos à entrevista de 
selecção.

7.3 Se os candidatos aprovados na prova de conhecimentos 
forem em número igual ou superior a 100, passarão à entrevista 
de selecção os candidatos aprovados que se encontrem nos pri-
meiros 100 lugares, por ordem decrescente de classificação. No 
caso de haver mais do que um candidato com a mesma classifi-
cação posicionado em último lugar, podem passar à entrevista 
de selecção todos os candidatos com igualdade de classificação.

8. Objectivos dos métodos de selecção

Prova de conhecimento — avaliar as competências técnicas 
e/ou o nível de conhecimentos gerais ou específicos, exigíveis 
para o exercício de determinada função;

Entrevista de selecção — determinar e avaliar a adequação 
dos candidatos à cultura organizacional e às funções a que se 
candidatam, face ao respectivo perfil de exigências funcionais; 

Análise curricular — examinar a preparação do candidato 
para o desempenho de determinada função, ponderando a ha-
bilitação académica e profissional, a qualificação e experiência 
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candidatam, face ao respectivo perfil de exigências funcionais; 

Análise curricular — examinar a preparação do candidato 
para o desempenho de determinada função, ponderando a ha-
bilitação académica e profissional, a qualificação e experiência 
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profissionais, os trabalhos realizados e a formação profissional 
complementar.

9. Sistema de classificação

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção 
são classificados de 0 a 100.

Consideram-se excluídos os candidatos que nas provas elimi-
natórias, ou na classificação final obtenham classificação infe-
rior a 50 valores.

10. Classificação final

A classificação final resulta da média ponderada das classifi-
cações obtidas nos métodos de selecção utilizados, da seguinte 
forma:

Prova de conhecimentos = 50%;

Entrevista de selecção = 25%;

Análise curricular = 25%.

11. Condições de preferência

Em caso de igualdade de classificação, os candidatos serão 
ordenados de acordo com as condições de preferência previstas 
nos n.os 1 e 2 do artigo 35.º do Regulamento Administrativo 
n.º 14/2016 «Recrutamento, selecção e formação para efeitos de 
acesso dos trabalhadores dos serviços públicos», republicado e 
renumerado pelo Regulamento Administrativo n.º 21/2021.

12. Publicitação das listas e organização das provas

As listas preliminar e final de candidatos, as informações so-
bre o local, data e hora da realização das provas em função dos 
métodos de selecção, a lista classificativa da prova de conhe-
cimentos e a lista classificativa final aprovada são afixadas na 
Divisão de Pessoal dos Serviços de Saúde, situada no Centro 
Hospitalar Conde de São Januário, na Estrada do Visconde de 
S. Januário, e disponibilizadas na página electrónica dos Servi-
ços de Saúde em http://www.ssm.gov.mo/.

13. Programa das provas

O programa das provas abrangerá as seguintes matérias:

Prova de conhecimentos — Prova escrita

13.1 Informações gerais de saúde sobre doenças infecciosas, 
poluição ambiental, higiene e cuidados de saúde e os malefícios 
do tabaco e do álcool;

13.2 Conhecimentos em matéria de diplomas legais:

a) Lei n.º 8/2010 — Regime da carreira de inspector sanitá-
rio;

b) Lei n.º 5/2011 — Regime de prevenção e controlo do taba-
gismo;

c) Lei n.º 2/2004 — Lei de prevenção, controlo e tratamento 
de doenças transmissíveis, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 9/2022;

d) Lei n.º 6/2023 — Regime de prevenção e controlo do con-
sumo de bebidas alcoólicas por menores;
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e) Decreto-Lei n.º 81/99/M, de 15 de Novembro — Reestru-
tura a orgânica dos Serviços de Saúde de Macau e extingue o 
Conselho da Saúde, com as alterações introduzidas pelo Regu-
lamento Administrativo n.º 26/2023;

f) Decreto-Lei n.º 57/99/M, de 11 de Outubro — Aprova o 
Código de Procedimento Administrativo;

g) Decreto-Lei n.º 52/99/M, de 4 de Outubro — Define o 
regime geral das infracções administrativas e o respectivo pro-
cedimento;

h) Decreto-Lei n.º 84/90/M, de 31 de Dezembro — Regula o 
licenciamento para o exercício da actividade privada de presta-
ção de cuidados de saúde.

Na prova de conhecimentos, aos candidatos apenas é per-
mitida a consulta da legislação constante do programa das 
provas referido no presente aviso (na sua versão original, sem 
qualquer apontamento escrito ou anotação), não podendo 
utilizar máquina calculadora ou consultar, de qualquer forma 
(incluindo a utilização de produtos electrónicos), outros livros 
ou informações de referência. 

14. Admissão na formação específica

Os candidatos aprovados em todas as fases de selecção são 
ordenados em lista classificativa por ordem decrescente se-
gundo os valores obtidos, sendo os primeiros dez classificados, 
admitidos à formação específica.

15. Regime de formação específica 

A formação específica é efectuada nos termos do «Regula-
mento da Formação Específica para Ingresso na Carreira de 
Inspector Sanitário», aprovado pelo Despacho do Director dos 
Serviços de Saúde n.º 20/SS/2011, de 27 de Outubro de 2011.

15.1 Duração

A formação específica tem a duração de um ano.

15.2 A formação específica é ministrada em estágio e tem 
por principal objectivo proporcionar aos formandos os conhe-
cimentos necessários ao desempenho de funções correspon-
dentes ao inspector sanitário de 2.ª classe, 1.º escalão.

15.3 Regime da formação específica e vencimento

A frequência da formação específica faz-se num dos seguin-
tes regimes:

a) Em regime de contrato administrativo de provimento, 
tratando-se de não funcionários, sendo remunerados pelos ín-
dices previstos para o 1.º escalão das respectivas categorias de 
ingresso, diminuído de 20 pontos da tabela indiciária, ou seja, 
índice 260; 

b) Em regime de comissão de serviço, tratando-se de funcio-
nários, mantendo o vencimento de origem se este for superior 
ao previsto na alínea anterior.

15.4 Programa da formação específica e avaliação

A formação compreende, aulas teóricas e práticas, podendo 
ainda integrar, seminários, conferências e debates. Terminada 
a formação específica, procede-se à avaliação final da forma-
ção.
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O programa da formação específica, sistema de avaliação, 
classificação final, as demais condições e regras de funciona-
mento do estágio encontram-se definidas no Despacho 
n.º 20/SS/2011, de 27 de Outubro de 2011, do Director dos 
Serviços de Saúde, que aprovou em anexo o «Regulamento da 
Formação Específica para Ingresso na Carreira de Inspector 
Sanitário». Os candidatos podem aceder aos referidos regula-
mentos através da consulta na página electrónica dos Serviços 
de Saúde (http://www.ssm.gov.mo).

15.5 A lista classificativa da formação mantém-se válida du-
rante 2 anos, a contar da data da sua publicação da lista classi-
ficativa.

16. Ordenação de formandos

Concluída a formação, os formandos são ordenados em lista 
classificativa, por ordem decrescente, homologada por despa-
cho do Chefe do Executivo e publicada no Boletim Oficial da 
RAEM. Há lugar a recurso da lista classificativa, nos termos 
estabelecidos para a lista de classificação final no concurso de 
avaliação de competências profissionais ou funcionais do regi-
me de gestão uniformizada. 

17. Provimento de formandos aprovados

17.1 O provimento dos formandos aprovados efectua-se de 
acordo com a ordem estabelecida na lista classificativa, os 
primeiros dez formandos aprovados serão providos, no cargo 
de inspector sanitário de 2.ª classe, 1.º escalão, da carreira de 
inspector sanitário, em regime de contrato administrativo de 
provimento, dos Serviços de Saúde. 

17.2 Aos formandos que não forem providos será caducado o 
contrato administrativo de provimento ou terminada a comis-
são de serviço, consoante os casos.

18. Legislação aplicável

O presente concurso rege-se pelas normas constantes da Lei 
n.º 14/2009 «Regime das carreiras dos trabalhadores dos serviços 
públicos», com as alterações introduzidas pela Lei n.º 1/2023, da 
Lei n.º 12/2015 «Regime do Contrato de Trabalho nos Serviços 
Públicos» com as alterações introduzidas pela Lei n.º 1/2023, 
da Lei n.º 8/2010 «Regime da Carreira de Inspector Sanitário» 
e do Regulamento Administrativo n.º 14/2016 «Recrutamento, 
selecção e formação para efeitos de acesso dos trabalhadores 
dos serviços públicos», republicado e renumerado pelo Regula-
mento Administrativo n.º 21/2021.

19. Observações

Os dados que o candidato apresente servem apenas para 
efeitos de recrutamento. Todos os dados da candidatura serão 
tratados de acordo com as normas da Lei n.º 8/2005 «Lei da 
Protecção de Dados Pessoais».

20. Composição do júri

Presidente: Lam Chong, chefe do Gabinete para a Prevenção 
e o Controlo do Tabagismo e do Alcoolismo.

Vogais efectivos: Leong Fan, inspector sanitário especialista 
principal; e 

Chong Si Hoi, inspector sanitário especialista principal.
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Vogais suplentes: Ho Iok Mui, inspector sanitário especialis-
ta principal; e

Chan Vai Man, inspector sanitário especialista principal.

Serviços de Saúde, aos 27 de Junho de 2024.

O Director dos Serviços, Lo Iek Long.”
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O Director dos Serviços, Lo Iek Long.”

De acordo com o aviso de abertura do concurso republicado, 
os candidatos deverão apresentar as respectivas candidaturas 
no prazo de oito dias úteis a contar do primeiro dia útil imedia-
to ao da publicação do presente aviso no “Boletim Oficial da 
Região Administrativa Especial de Macau” (9 de Janeiro a 20 
de Janeiro de 2025).

Podem candidatar-se todos os indivíduos que, até ao dia 15 
de Julho de 2024, reúnam as condições referidas no ponto 4 do 
aviso de abertura do concurso publicado no “Boletim Oficial 
da Região Administrativa Especial de Macau” n.º 27, II Série, 
de 3 de Julho de 2024.

A entrega da «Ficha de Inscrição em Concurso», assinada 
pelo candidato, é efectuada pelo próprio candidato ou qual-
quer outra pessoa, sem necessidade de procuração, dentro do 
prazo de apresentação de candidaturas e no horário de expe-
diente (segunda a quinta-feira entre as 9,00 e as 13,00 e entre 
as 14,30 e as 17,45 horas, sexta-feira entre as 9,00 e as 13,00 e 
entre as 14,30 e as 17,30 horas), na Secção de Expediente Geral 
dos Serviços de Saúde, sita no Centro Hospitalar Conde de São 
Januário, na Estrada do Visconde de S. Januário, em Macau.

Os candidatos que tenham apresentado a sua candidatura 
entre 4 e 15 de Julho de 2024, não necessitam de apresentar a 
candidatura de novo. 

Serviços de Saúde, aos 3 de Janeiro de 2025.

O Director dos Serviços, Lo Iek Long.

(Custo desta publicação $ 17 280,00)
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